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RESUMO 
 
Objetivo: Analisar a política agrícola do café arábica nacional e comparar com as 
políticas praticadas pelos maiores importadores e estimar a receita bruta arábica 
com base em preços e produção nacionais. Assim como, pesquisar os problemas da 
superprodução e do elevado financiamento de custeio. Métodos: Utilizaram-se 
dados da Conab e Cepea/Esalq e Abic, para formar regressões simples para preços 
por estado produtor e em agregado nacional, com aplicação do teste de aderência 
Kolmogorov-Smirnov. Estimados os preços, estes compuseram juntamente com a 
produção a receita bruta anualizada e mensal por meio da regressão múltipla para 
as principais unidades da federação como alternativa gerencial em nível de governo. 
Resultados: Após a estimação da receita, observou-se que os preços se 
comportaram dentro da variabilidade proposta conforme o teste de aderência. 
Assim, o resultado da receita bruta, contribuiu para formar, em nível gerencial e de 
planejamento da produção, uma variável agregada que compõe a evolução da 
produção e preços dos estados produtores e para o Brasil. Permitiu também 
observar que as bienalidades positivas e negativas típicas da cultura ao longo da 
história não aumentaram o impacto das superproduções de café. Outra observação 
é que em períodos de superprodução o setor exportador de café foi mais ativo e 
equalizou as distorções do mercado de preços. Considerações Finais: A variável 
receita bruta do café arábica é medida em nível agregado, por ela o governo 
brasileiro pode se orientar tanto na busca de um nível ótimo de produção, 
expandindo-a ou a retraindo. A cultura arábica com o viés exportador necessita de 
uma política voltada para o setor exportador nacional de forma que a cultura não 
fique tão dependente de um único produto exportador – o café em grãos verdes. 
Para tanto, necessita o governo buscar uma política de adequação de crédito e 
preços mínimos, que seja retirar parte do financiamento de custeio e alocar mais 
recursos em financiamento de investimento, de forma a contribuir com a 
agroindústria do café, pois com desenvolvimento técnico, gerencial e tecnológico 
surgem potencialidades de ampliação do mercado consumidor para o café torrado e 
solúvel. 
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ABSTRACT 
 
Objective: To analyze the agricultural policy of the national Arabica coffee and 
compare with the policies adopted by the major importers and estimate the Arabian 
gross revenue based on prices and national production. As well as researching 
problems of overproduction and high financing cost. Methods: It used data from 
Conab and Cepea / Esalq and Abic to form simple regressions for producer prices by 
state and national aggregate, applying the Kolmogorov-Smirnov adherence test. 
Estimated prices, they composed together with the production and the annualized 
gross monthly income through multiple regression for the main units of the federation 
as a management alternative level of government. Results: After the estimation of 
revenue, it was observed that prices behaved in the variability proposal as adhesion 
test. So the result of gross revenues, contributed to form, in a management capacity 
and production planning, an aggregate variable that makes up the development of 
production and prices of the producing states and Brazil. It has also noted that the 
typical positive and negative bienalidades culture throughout history have not 
increased the impact of coffee blockbusters. Another observation is that in periods of 
overproduction exporter of coffee sector was more active and equalized distortions of 
market prices. Final Thoughts: The variable gross revenue of Arabica coffee is 
measured at the aggregate level, for her the Brazilian government can be oriented 
both in search of an optimal level of production, expanding it or retracting. The Arabic 
culture with the exporter bias needs a policy for the domestic export sector so that 
culture not be so dependent on a single export product - the coffee green beans. 
Therefore, the government needs to pursue a policy of adequate credit and minimum 
prices, it is removing part of the cost of funding and allocate more investment funding 
resources in order to contribute to the coffee agribusiness, because with technical 
development, management and technological arise expansion potential of the 
consumer market for roasted and soluble coffee
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1. INTRODUÇÃO 
O café Arábica, uma cultura que muito se relaciona com a vida do brasileiro é 
tratado nessa pesquisa do ponto de vista do mercado. Busca-se contribuir para o 
desenvolvimento da cafeicultura ao analisar seu histórico, a valorização da 
cafeicultura ao longo do tempo, sua importância nesse contexto e principalmente as 
políticas públicas que a envolvem. 
A definição das políticas públicas e seu financiamento voltado para custeio formou a 
atual estrutura produtiva. Mas os problemas de oferta continuam presentes. Assim, 
não há como relatar essa cultura sem mencionar as formas que o governo se 
relaciona com o mercado. Como também, não se pode eximir da difícil tarefa de se 
avaliar o relacionamento entre preços de mercado, custo variável médio e preços 
governamentais. 
As variáveis são tratadas pela analysis of variance– ANOVA, o objetivo atingido 
relata a princípio se há integração. Por conseguinte, verifica-se o comportamento 
dos custos variáveis médios e se estes são determinantes e explicativos da política 
de preços mínimos. E, será que os preços mínimos são representativos e se 
relacionam com as aquisições de estoque do governo? 
Diante destes questionamentos, o estudo percorre de uma alternativa potencial de 
evolução da política agrícola focada no custeio, para a proposição de melhoria tanto 
em custo, via seguro agrícola, como melhoria em investimento para qualificação do 
produto café arábica com foco no mercado externo – tipo exportação. 
Para tanto, fundamentou-se na análise estatística da regressão simples e múltipla 
para tratar a hipótese de que os preços mínimos não são representativos. Fato que 
está mais relacionado ao teor político do Comitê de Política Agrícola que o viés 
garantidor e protetor da agricultura familiar para a cultura arábica. 
Desta maneira, a proposta é na primeira seção, se orientar por fatos históricos que 
envolveram a cultura do café, a importância da cultura do café arábica e buscar 
entender as políticas agrícolas praticadas nos principais mercados consumidores da 
iguaria. 
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A segunda seção tratará a analise da variância de forma a buscar respostas para a 
definição dos preços mínimos, com base nos preços da Cepea, Conab e custos 
variáveis médios. Objetiva-se relatar a integração das variáveis e se a mesma é 
sentida para o grupo ou não.  
Desta forma, trabalha-se nesta seção a hipótese de que os preços mínimos não são 
determinados com base no relacionamento com as demais variáveis. Há aqui, 
portanto, um viés político e centralizador. Relata-se também, o comportamento dos 
custos variáveis médios e descrição da composição destes. 
Por conseguinte, na terceira seção há a estimativa da receita bruta, uma medida 
para o café arábico ainda não encontrada na literatura para o café. Objetivou-se 
nesta etapa da pesquisa avaliar a produção, buscar uma relação de preços 
praticados a partir da safra 2001-2002 até a safra 2013-2014. 
Para tanto, a partir de uma análise de regressão simples e múltipla, buscou-se 
estimar preços para cada região produtora e valorar a produção, assim, com uma 
medida de preço e produção gera-se a receita bruta desta cultura arábica. A 
importância deste agregado se faz presente por permitir avaliar o comportamento da 
elevação da produção nacional e regional. 
Assim, com uma variável desse porte, há como medir a contribuição que a produção 
exerce no mercado produtor, como também, propicia ao governo a possibilidade de 
intervir e acompanhar o desenvolvimento da produção, gerenciar um nível de 
produção desejável sem que haja queda de preços que comprometa os produtores. 
A quarta seção tratará do envolvimento do mercado exportador com a atual política 
de custeio brasileira, o financiamento agrícola para o café e a propositura de 
avançar no financiamento de investimento para qualificação da produção. Nesta 
seção, utiliza-se da abordagem de Porter e a estratégia competitiva, que discorre 
sobre a estratégia genérica de custo e diferenciação do produto para evoluir na 
participação de mercado. Sugere ainda a atual estrutura de mercado para as 
exportações de café brasileira baseada na visão de Porter. 
1.1  OBJETIVO 
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O objetivo é discutir o gerenciamento da cafeicultura arábica, por meio da regulação 
da produção, de forma que esta provoque menor oscilação de preços da cultura. A 
pesquisa relata as políticas de fomento de custeio e preços mínimos que amparam a 
cultura. O estudo visa avaliar por meio da receita bruta, as oscilações de preços, o 
incentivo centralizado em fomento de custeio e a parca contribuição na 
comercialização do produto frente a deficiência na alocação de recursos. 
Histórico da cafeicultura Arábica: política de valorização, importância e 
políticas de comércio externo atual. 
A cafeicultura ao longo dos anos apresentou diversos momentos com oscilações de 
seus preços nos mercados internos e externos, incerteza de preços justificada ora 
pela oferta, pelo clima ou demanda. Por outro lado, a política agrícola brasileira por 
vezes procurou proteger o setor produtivo, e em especial conforme no art. 2º da Lei 
nº 8.171 (BRASIL, 1991, p. 01) essa política “...deve proporcionar, aos que a ela se 
dediquem, rentabilidade compatível com a de outros setores da economia.” 
Antes de falar da política de valorização do café, cumpre primeiramente, conhecer 
mais a cultura cafeeira, suas origens e dinâmica ao longo dos anos. Como também, 
cabe salientar, por conseguinte, as principais crises na produção. A finalidade é 
identificar quais foram os reais motivos das crises e as soluções sugeridas para 
enfrentar os problemas de preço. 
Há ao menos 25 espécimes originários da África e outras de algumas ilhas do 
oceano índico. A Coffea arábica apresenta gosto mais suave, aromático, redondo e 
achocolatado, é também o único que pode ser vendido puro, sem nenhum blend. 
Esta espécime é muito delicada e gosta de altas altitudes e exige um clima ameno, 
com temperatura entre 15ºC e 22ºC. (Martins, 2008, pp. 34-35) 
Logo o clima tropical brasileiro, a farta mão de obra escrava o solo eram propícios à 
produção e, Europa e Estados Unidos elevava a partir de 1789 o consumo da 
iguaria. Aliado à vinda da Corte Portuguesa para o Brasil, em 1808, houve decisiva 
propagação da nova cultura. A cafeicultura disseminou a partir do Rio de Janeiro 
sede da coroa portuguesa. (Martins, 2008, p. 67) 
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A cultura do café também se expandiu e a exemplo do curso fluminense e paulista, 
também, "em Minas o café foi agente indutor do povoamento, do desenvolvimento 
da infraestrutura de transportes e, posteriormente, da indústria." (Martins, 2008, p. 
82). Conforme Prado Jr. (1980, apud Ribeiro, Fernando, 2011, p. 81) salienta "... as 
condições naturais propiciam a expansão da atividade cafeeira: altitudes que variam 
de 300 a 900 metros adéquam as temperaturas tropicais às necessidades da planta 
além da regularidade das chuvas e do relevo irregular que abriga os arbustos do 
vento." 
Historicamente o café apresenta fatores decisivos e correlacionados aos momentos 
políticos e econômicos. Cabe ressaltar que o café surgiu no Brasil pelo Estado do 
Pará, trazido pela Guiana Francesa, em 1727, pelas mãos do sargento-mor 
Francisco de Melo Palheta, entretanto o clima do Estado não fora propício a cultura, 
a planta passou por Maranhão, Ceará, Pernambuco e Bahia até chegar ao Rio de 
Janeiro.  (Nacif, Padua Antonio, 2004, p. 13) 
A formação da economia brasileira muito se deve à cultura cafeeira, tanto que, 
segundo Martins (2008, p. 169) "a composição entre trilhos de ferro e navegação 
fluvial" foi a forma de escoamento da produção. "Em 1854, o Brasil se colocara como 
primeiro produtor mundial de café." (Martins, 2008, p. 169). Logo como o produto 
passa por grande aceitação do mercado consumidor externo e a produção do café 
encontra ambiente favorável para sua efetiva e rentável remuneração, São Paulo 
passa a figurar como grande mercado produtor.  
Tanto que, de acordo com Ribeiro (2011, p. 83) o "... incremento implicou a 
ampliação da oferta mundial nas duas últimas décadas do século XIX e na primeira 
do século XX criando a primeira crise de superprodução traduzida pela tendência de 
queda dos preços a partir de 1896, a qual tentaria ser revertida pela primeira política 
de valorização dos preços do café". 
Ribeiro  (2011, p. 80) afirma que o estímulo à cafeicultura culminou na produção de 
1888 como grande responsável pela expansão da oferta e conseqüente queda nos 
preços a partir de 1893. A este momento histórico é que a política de valorização do 
café é percebida e efetivada. De acordo com Ribeiro (2011, p. 87), o convênio de 
Taubaté fora assinado pelos representantes de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas 
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Gerais e o intento eram tão somente: valorizar os preços internacionais do café, 
regularizar o comércio, promover o aumento do consumo e criação de caixa de 
conversão. Para Saes (1993, apud Ribeiro, 2011, p. 87) a proposta consistia em se 
manter estoques de café financiados por empréstimos, tomados junto a bancos 
internacionais. 
Montagner (2011, p. 7) enfatiza que “a crise econômica que se generalizava pelo 
país era de responsabilidade da superprodução de café, que era resultado da 
distorção dos preços internacionais e das desvalorizações cambiais”. De acordo com 
Montagner, uma tentativa anterior ao convênio de Taubaté foi a adoção do controle 
de estoque, sugerido então o Plano Siciliano cujo maior objetivo consistia em retirar 
o excesso do produto do mercado nacional e internacional e com a ajuda deste 
último principalmente. (MONTAGNER, 2011, pp. 23-24) 
Houve outro ponto marcante na cultura em 1917, uma nova florada generosa aliada 
ao declínio das exportações em pela primeira grande guerra, fez novamente a 
cafeicultura brasileira sofrer com a elevação da oferta do produto. A crise somente 
não fora tão grave, devido a uma forte geada em junho de 1918, o que diminuiu as 
colheitas. Em 1920 surgem os estoques reguladores, como alternativa para segurar 
o deslocamento da produção ao porto. “Contudo, a construção dos armazéns e os 
resultados do parcelamento dos embarques não atingiram a excelência propalada”. 
O preço do café continuou a cair. (Martins, 2008, p. 230) 
Martins (2008, p. 232) relata que uma terceira intervenção do governo ocorreu em 
(1919-1922) resultado ainda da oferta de 1917. Houve pressão dos governos de São 
Paulo e Minas Gerais para que o governo de Epitácio Pessoa interviesse comprando 
café com recursos obtidos junto ao Banco do Brasil. Mas apesar desses houve um 
que marcou definitivamente a economia nacional, a crise de 1929. 
A crise de 1929 foi a grande impacto negativo para a cafeicultura. Conforme diz 
Martins (2008, p. 235) 
“Com a crise econômica generalizada, o governo federal vetou 
qualquer financiamento para o setor, decidindo, porém, que o 
Banco do Brasil redescontaria os certificados de depósito do 
produto nos armazéns a uma taxa um terço inferior ao preço 
mínimo garantido pelo Instituto Paulista.” 
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Até o presente momento as crises foram sentidas e equalizadas com o apoio ora do 
governo, ora do mercado externo, por meio de bancos e dos próprios cafeicultores. 
Mas a crise de 1929 teve seu ápice com a queima do café em 1930. A queda dos 
preços a um terço de 1929 fora naquele momento financiada não por capitais 
externos, mas com a criação de impostos e recursos do próprio setor cafeeiro. Mas o 
pior momento foi a queima do excedente de café ante a crise o que deixa o mundo 
estarrecido com a queima da riqueza nacional. (Martins, 2008, pp. 242-243) 
Recentemente, já em 2002, os preços do café devido sua queda acentuada e a 
elevação da safra 2001/2002, trouxeram mais uma vez o problema de oferta. Pois o 
mercado já não absorve toda a produção. Segundo relatório da International Coffee 
Organization escrito por Osório (2002, p. 1) "Nos anos 80, os preços médios do café 
nos mercados mundiais eram de cerca de 120 centavos de dólar dos EUA por libra-
peso, mas agora estão em torno de 50 centavos e, em termos reais, são os mais 
baixos dos últimos 100 anos." 
De acordo com Osório (2002, p. 2): 
"Esta situação é causada pelo presente desequilíbrio entre a 
oferta e a demanda de café. O total estimado da produção no ano 
cafeeiro de 2001/2002 (outubro-setembro) é de cerca de 113 
milhões de sacas de 60 kg, embora o consumo mundial seja de 
pouco mais de 106 milhões. Além disso, há estoques mundiais 
de 40 milhões de sacas. A produção cafeeira vem aumentando a 
uma média anual de 3,6%, mas a demanda, à razão de 1,5%. Na 
raiz deste excesso encontram-se a rápida expansão da produção 
vietnamita e o plantio de novas lavouras no Brasil, que este ano 
está colhendo uma safra de volume sem precedentes." 
Já em 2003 houve a preocupação de se estabelecer mecanismos de contenção da 
oferta equalizar os preços, para que os mesmos não sucumbissem a ponto de 
causar problemas internos em cada país produtor. A IOC realizou uma Mesa-
Redonda em 19 de maio 2003, em cooperação com o Banco Mundial, com o 
objetivo de buscar soluções e alternativas. Essas foram levadas para as reuniões do 
Conselho Internacional do Café de 21 a 23 de maio 2003. (OSORIO, 2002, pp. 1-2) 
Conforme relata Osório: 
"Na Mesa-Redonda reconheceu-se de modo geral que um 
mercado totalmente livre em café acarreta excessivos custos 
sociais, e que alguma forma de ação que tenha impacto sobre o 
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mercado deveria ser considerada. As principais áreas que 
requerem apoio, tanto de natureza política como em termos de 
alocação de recursos pelos países industrializados e as 
instituições doadoras foram identificadas como segue: 
a) Restabelecer o desequilíbrio entre a oferta e a demanda pelo 
aumento do consumo, em particular mediante: 
– melhoria da qualidade no mercado mundial, através de apoio 
ao programa da OIC de padrões mínimos de qualidade de 
exportação estabelecidos pela Resolução número 407 da OIC; e 
– apoio das instituições doadoras a soluções orientadas para a 
demanda, assim como a projetos e programas da oferta, 
especialmente com respeito ao financiamento de programas de 
promoção nos países produtores de café e nos mercados 
emergentes. 
b) Promover a diversificação, para reduzir a dependência 
excessiva em relação ao café, através de apoio aos programas 
apropriados de diversificação. 
Reconheceu-se que isto requeria uma redução substancial das 
atuais tarifas e subsídios que protegem a agricultura nos países 
industrializados, para garantir acesso de produtos alternativos 
ao mercado. 
c) Apoiar o desenvolvimento rural de base ampla, incluindo o 
desenvolvimento da capacidade local de processamento e das 
associações de produtores, e as medidas para melhorar as 
facilidades de crédito e gestão de risco. 
d) Instituir mecanismos de informação sob coordenação da OIC, 
para assegurar que as iniciativas internacionais de política 
cafeeira são coordenadas de maneira que ajude a tratar dos 
problemas causados pela crise e a avançar rumo a uma situação 
mais equilibrada, com retornos mais eqüitativos para os 
produtores.” 
 
A seguir há uma visão dos estoques nacional e no exterior em conjunto com os 
preços praticados nestes dois mercados. Percebe-se que o mercado externo 
apresenta um elevado estoque nos últimos sete anos, e que em períodos cujos 
estoques externos ultrapassam as 35 mil toneladas, há recrudescimento na 
aquisição de novos produtos de café logo no período subseqüente. 
Outra constatação é que em 2009 e 2014 a aquisição externa atingiu 40 mil 
toneladas. Seguindo a linha de raciocínio, uma possível queda nas aquisições deve 
seguir após o período de 2014. Observa-se ainda que os estoques nacionais pouco 
evoluíram com presença pouco menor que 10 mil toneladas. Ou seja, o governo 
pouco se compromete com a aquisição de estoques nacionais, devido a formação 
da produção, há pouca contribuição deste em nível gerencial. 
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Fonte: Broadcast: USDA, CEPEA, BMF, ICE FUTURO 
Saber enfrentar problemas históricos e reincidentes é papel não só do mercado 
como também de governos. De acordo com Stiglitz (1999, p. 60): 
"Two of the most important results of welfare economics 
describe the relationship between competitive markets and 
Pareto efficiency. These results are called the fundamental 
theorems of welfare economics. The first theorem tells us that if 
the economy is competitive (and satisfies certain other 
conditions), it is Pareto efficient. 
... The second fundamental theorem of welfare economics says 
that the only thing the government needs to do is redistribute 
initial wealth. Every Pareto efficient resource allocation can be 
obtained through a competitive market process with an initial 
redistribuition of wealth."(STIGLITZ, 1999, p. 60) 
Assim, no caso brasileiro é necessário contribuir de alguma forma para que o 
mercado trabalhe de forma mais eficiente possível. Essa dinâmica é salutar, pois o 
Brasil é o maior produtor mundial de café, tanto conillon quanto arábica. E o nível de 
exportações do café brasileiro afeta sobremaneiramente os preços do mercado 
internacional. Em suma, de que maneira o governo pode contribuir com uma 
melhora interna e esta afetar positivamente o mercado externo tanto em preços 
quanto exportações. 
Diante deste questionamento, cabe avaliar as políticas públicas que permeiam a 
intervenção do governo brasileiro na economia cafeeira do arábica. Buscar entender 
o comportamento do governo, sua política que mais afeta ou não a produção 
nacional, de modo, a entender as nuances desse mercado e por que não, buscar 
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soluções para que a oferta ou a demanda do produto arábica não sucumba a preços 
tão baixos. 
Para tanto, bucar-se-á avaliar a política de preços mínimos e sua estratégia para o 
produto café arábica; também é objetivo procurar entender mais a forma que os 
governos que concorrem com o Brasil trabalham as questões de financiamento do 
produto em cada país. Pois não será essa uma alternativa positivista e que se deva 
adotar para a cafeicultura nacional? Em face dessas implicações é que irá se 
analisar o que há de positivo e negativo na Política de Preços Mínimos e uma 
alternativa de Política de Seguro Renda para o produto. 
Está inserida no ordenamento jurídico a política agrícola, cujo conteúdo ainda foca a 
proteção da agricultura por meio de seguro agrícola e políticas de sustentação de 
preços. De acordo com a Lei nº 8.171 de 17 de janeiro de 1991 em seu art. 4º, o 
seguro agrícola e um instrumento de política agrícola. A Lei nº 8.171 (BRASIL, 1991, 
p. 13) em art. 56 diz que o seguro agrícola destina-se a: 
"I - cobrir prejuízos decorrentes de sinistros que atinjam bens 
fixos e semifixos ou semoventes; 
II - cobrir prejuízos decorrentes de fenômenos naturais, pragas, 
doenças e outros que atinjam plantações." 
Mas a que se destina a política agrícola? Segundo Coelho (2001, p. 3), "as razões 
econômicas para a existência de uma política agrícola são várias e pouco mudaram 
desde a década de trinta. As principais são: melhorar a alocação de recursos, 
reduzirem as flutuações na renda e garantir segurança alimentar." 
Baseados nessa perspectiva de verificar uma política agrícola condizente com a 
cafeicultura, o Programa Garantidor de Preços Mínimos, executado pelo Governo 
Federal, muito contribui com a manutenção do homem do campo. Como 
mencionado por Barros, Beres & Malheiros (1993, apud LAMOUNIER & SILVA, 
2000, p. 27) ao alertar para política pública diz: 
"O maior corte das aplicações públicas teria ocorrido entre os 
anos de 1988 e 1989, quando os gastos federais caíram cerca de 
43 %, em decorrência da redução de recursos para o crédito 
rural, para abastecimento e para produtos específicos como 
trigo, cacau, café, açúcar e álcool. Com isso, os dois principais 
instrumentos de política agrícola - crédito rural e política de 
preços mínimos - foram severamente sacrificados. Atualmente, 
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tais instrumentos estão restritos a um grupo reduzido de 
produtos e produtores." 
Lamounier & Silva (2000, pp. 27-28) comentam que para analisar as políticas 
governamentais devem ser levados em consideração três elementos: a arena 
decisória, o contexto institucional e os atores. Ainda assim, as políticas são 
categorizadas em: políticas de distribuição, regulação e redistribuição. Sendo assim, 
ou política de curto prazo, ou com impacto específico em setores mais amplos, ou 
política com impacto sobre a distribuição de renda na sociedade, respectivamente. 
Tal como Stiglitz frisou acima e Lamounier enfatizam, o braço do Estado como 
equalizador para buscar a eficiência deve ser sentida por alguma medida pública 
que impacte no bem-estar, que neste caso é do próprio mercado, isto é, oferecer 
ambiente base para que a  competição produza seu ponto de equilíbrio de mercado, 
oferta e demanda. Para tanto, a fundamentação pode ser entendida como o 
Lamounier & Silva descrevem a seguir: 
"Uma das características fundamentais da agricultura em países 
menos desenvolvidos, como o Brasil, é a extrema variabilidade 
de sua produção agrícola e de seus preços, resultando, daí, 
considerável instabilidade da renda agrícola. Neste contexto, a 
composição do capital da agricultura produtora de alimentos só 
será possível por meio da implementação de políticas agrícolas 
de garantia de preços e renda e/ou medidas como a de 
Equivalência-Produto. Por meio dessas políticas, os produtores 
poderão assegurar um patamar de rentabilidade capaz de 
garantir investimentos em capital e tecnologia que reduzam seus 
custos de produção, gerando maior oferta de alimentos e 
matéria-prima, a preços mais baixos e maior demanda de 
insumos industriais." 
Com atenção à política de preços garantidos mínimos, acima, cumpre caracterizar o 
objetivo do programa de garantia de preços mínimos. Conforme citado por Da Silva 
& De Carvalho (1993, p. 53) "Em sua essência, os preços mínimos baseiam-se no 
sistema de preços antecipados. Esse sistema tem a função de reduzir ou transferir 
para a sociedade a incerteza de preços com que se defrontam os produtores por 
ocasião do plantio. Seu objetivo é atingir melhoria na alocação de recursos”. 
Marques (1988, pp. 56-57) argumenta que a Política de Preços Mínimos está em 
nosso ordenamento jurídico desde 1951 com a Lei nº 1506, e diz ainda que: "essa 
política nasceu para proteger os produtores e suas cooperativas, no sentido de 
evitar prejuízos na comercialização de sua produção." 
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Valdemar Sauchuk (1981, apud MARQUES, 1988, p. 57) comenta que "os preços 
mínimos têm duas funções que podemos considerar básicas: antes das safras, 
estimular e orientar os ruralistas sobre as culturas que deverão oferecer melhor 
rentabilidade; depois das safras, amparar a comercialização dos produtos colhidos". 
Para Coelho (2001, p. 23) o crédito rural tornou-se, seguido da PGPM, o principal 
instrumento de política agrícola em capacidade operacional do Governo, em termos 
de políticas e programas, em instrumentos de curto prazo. Este fato confirma como 
já citado acima, que a PGPM e o Crédito Rural têm viés de distribuição para esta 
cultura, favorece ruralistas e, portanto, caracteriza-se centralizador. 
Smith (1978, apud DA SILVA & DE CARVALHO, 1993, p. 55) comenta como 
negativa a fixação da PGPM no Brasil para diversas culturas. O mesmo descreve 
que: 
"... o movimento dos preços mínimos foi perverso; foram 
aumentados quando os estímulos anteriores de mercado teriam 
por si mesmos, levado a aumento na produção planejada, e 
foram reduzidos quando o próprio declínio dos preços de 
mercado teria provocado uma considerável redução na 
produção". 
Historicamente, a PGPM para a cultura café não representou um reforço tão 
importante quanto ao que ocorreu com outras culturas. Para Coelho (2001, p. 12) “... 
a PGPM tornou-se (...) o principal instrumento de política agrícola do Governo.” Mas 
como então entender essa dicotomia de opiniões? Fato é, que ao longo da história o 
café não foi visto como um produto cujo financiamento fosse realmente atendido 
pela política de Preços Mínimos, mesmo por que, o real atendimento pela PGPM 
para o Coffee Arábica somente ocorreu em 2007.  (Banco Central do Brasil, 2007, 
pp. 1-5). 
A respeito da PGPM, Coelho (2001, p. 12) diz: “Entre 1962 e 1965 a sua atuação foi 
bastante relevante, principalmente na sustentação de preços dos produtos básicos 
da dieta alimentar do País.” A história, portanto, vai caracterizando que o 
financiamento agrário do café tem mais relação com a comercialização do produto 
no exterior que com o financiamento de custeio do pequeno produtor. 
Mas há alguma relação direta do financiamento agrícola do café com as 
exportações? E, há também alguma correlação entre os preços de mercado, o preço 
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garantidor e os custos de produção? Antes de responder ambas as perguntas, 
primeiramente, é necessário explicar as políticas praticadas no exterior, de forma, a 
retratar os mecanismos nos maiores mercados consumidores. 
De acordo com Lamounier & Silva (2000, p. 44) “foi aprovado em 04 de abril de 1996 
a Lei Federal da Reforma e Melhoria Agrícola (FAIR) (...) Essa nova política remove 
o elo de ligação entre os programas de suporte às rendas dos produtores 
americanos e os preços agrícolas que haviam com os mecanismos existentes na lei 
anterior (FACT)”. O maior resultado desta política americana é proporcionar que o 
mecanismo de mercado atue mais livremente. Isto é, a lei definiu que o 
financiamento da lavoura nos EUA se daria por meio da área plantada. “Assim no 
FAIR act de 1996 adotou-se uma forma de pagamentos fixos aos produtores e ainda 
lhes atribuíram total liberdade de aumentar a área plantada. (...) de acordo com as 
oscilações dos preços de mercado.” (FIGUEIREDO & DOS SANTOS, 2009) 
Ora, apesar da liberalidade dada à agricultura estadunidense, os problemas de 
queda de preços ainda eram resolvidos com a intervenção americana pelos Loan 
Deficients Paymants (LDP), ou seja, os preços de suporte ou preços mínimos como 
garantia de queda acentuada de preços de mercado. Já em 2008 a “Farm Bill, 
sinalizou para a não redução dos subsídios para a agricultura, pois houve 
manutenção dos target price que são historicamente mantidos em patamares 
superiores aos preços de mercado”. (FIGUEIREDO & DOS SANTOS, 2009, p. 30) 
Recentemente em fevereiro de 2014 a nova Farm Bill foi aprovada nos Estados 
Unidos e segundo Feldpausch (2014, p. 11), em seminário que discutiu as políticas 
agrícolas dos EUA e UE dirigido pela CNA sob o tema; Política Agrícola dos Estados 
Unidos e União Européia: Impacto no Agronegócio Brasileiro, assim relata “são 
esses programas que irão sustentar a produção agrícola norte-americana nos 
volumes atuais ou até maiores, provocando queda nos preços internacionais e, com 
isto, distorcendo mercados”. 
Apesar desta política não abarcar a cafeicultura já que o produto não é produzido 
nos Estados Unidos. Através das ações agrícolas de outros países pode-se analisar 
a direção da política agrícola interna. Ou seja, os Estados Unidos, vêm subsidiando 
massiçamente a agricultura à custa dos acordos internacionais. Logo, percebe-se 
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que há a liberalização do mercado agrícola com pagamento governamental por 
quebra de safra e queda de preços. 
Além da política estadunidense, há na Europa a Política Agrícola Comum, fruto da 
integração de blocos econômicos em áreas de livre comércio. Para Lamounier & 
Silva (2000, p. 45) “A vontade política de atingir a auto-suficiência levou ao aumento 
da intervenção pública sobre a agricultura”. Segundo esses autores o PAC surgiu 
para centralizar as decisões políticas antes independentes e ainda inserem que: 
“O problema do baixo rendimento agrícola foi resolvido por meio 
da fixação de preços mais elevados e reformulação da estrutura 
agrícola européia. As mudanças estruturais deveriam ser 
implementadas de forma a complementar a política de preços, 
mas sem por em risco a característica de exploração do tipo 
familiar. 
A administração do PAC tornou o conjunto dos países membros 
da União Européia de importadores líquidos de produtos 
agrícolas em exportadores líquidos, a partir de 1970” 
(LAMOUNIER & SILVA, 2000, p. 46) 
O PAC é, portanto, de suma importância para a cafeicultura brasileira, pois através 
desde programa de governo, a cafeicultura sucumbe seu poder exportador. Assim, é 
interessante acompanhar a dinâmica das exportações de café, isto é, quais são os 
maiores mercados consumidores e quais são as suas influencias no mercado 
nacional em nível de produto, preço e financiamento agrícola? 
A partir destas considerações os preços devem ser analisados no próximo item, 
como forma de identificar primeiramente o comportamento da PGPM como 
financiadora do custeio da cultura arábica a partir da correlação com os preços 
internos e os custos de produção, e a seguir identificar a se há relação do 
financiamento com as exportações nacionais. 
A PGPM como financiadora de custeio e sua relação com os preços 
internos e custo de produção variável médio. 
A pesquisa de preços envolve primeiramente, buscar evidências que os mesmos 
representam a realidade. Além disso, é vital obter uma boa comparação para dirimir 
possíveis dúvidas quanto aos dados coletados. Logo, para responder e sanar 
dúvidas a esse respeito os dados de preços analisados são da Companhia Nacional 
de Abastecimento – Conab e Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada 
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– Cepea. Nesse sentido, qual desses é mais representativo para a análise em 
questão? 
Para responder é preciso realçar o que há de regramento, normatização. Segundo a 
Resolução do Banco Central do Brasil (2007, p. 2) a Conab fica encarregada de 
estabelecer os custos de produção e preços de mercado que contemplem a 
Programa de Garantia de Preços para a Agricultura Familiar (PGPAF). Como 
mencionado anteriormente, os preços base para estabelecer o preço mínimo do 
Café Arábica são aqueles coletados dos produtores familiares. A Resolução 
estabelece a metodologia como segue no art. 1°inciso V: 
“V - com relação à metodologia vinculada ao PGPAF e à 
divulgação de preços e bônus:  
a) o custo de produção de cada produto contemplado pelo 
programa será levantado com base nos custos médios regionais, 
considerando a utilização de tecnologias comuns empregadas 
pelos agricultores familiares, conforme metodologia definida 
pelo Comitê Gestor do PGPAF;  
b) o levantamento dos preços de mercado dos produtos 
contemplados pelo PGPAF será realizado mensalmente em cada 
uma das Unidades da Federação onde existam financiamentos 
do Pronaf para o produto em referência, estabelecendo-se que o 
preço de mercado estadual será definido pela média dos preços 
recebidos pelos agricultores no estado, ponderado de acordo 
com a participação das principais praças de comercialização do 
produto na respectiva Unidade da Federação;  
c) cabe à Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB 
efetuar os levantamentos previstos nas alíneas "a" e "b" e 
informar à Secretaria da Agricultura Familiar do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (SAF/MDA), até o terceiro dia útil de 
cada mês, os preços médios mensais de mercado para cada um 
dos produtos da PGPAF, bem como os percentuais de desconto 
a serem concedidos por produto e por Unidade da Federação 
para o referido mês;” (Banco Central do Brasil, 2007, p. 2) 
Há outras informações importantes, as quais caracterizam a potencialidade de coleta 
de preços da Conab que é sua capilaridade, ou seja, representação em todas as 
Unidades da Federação. Além de suas competências estarem inseridas em Lei1, 
esta Companhia é a responsável pela coleta de informações agrícolas das safras e 
preços, como também deve dar apoio técnico ao Comitê Gestor do PGPAF. (Decreto 
nº 5.996 de 20 Dezembro de 2006, 2006, p. 1) 
Logo, para avaliar o comportamento dos preços coletados, foi necessário buscar 
dados para comparação, os quais são do Cepea/USP cujos preços são já 
                                                           
1Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990. 
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conhecidos pelo mercado. A priori, não se sabe ao certo se ambas as coletas têm 
um padrão de comportamento integrado, associado. Para isso, após coleta, tanto 
dos preços da Conab, quanto da Cepea serão analisados pela Análise de Variância 
– ANOVA. Segundo Medeiros: 
“... a técnica da ANOVA (...) pode ser utilizada para diferenças 
entre médias de duas ou mais populações simultaneamente. (...) 
A variação total na mensuração dos resultados é subdividida em: 
variabilidade entre grupos (significa que as observações têm 
grande variação ou não; é atribuída a efeito de tratamento) e 
variabilidade dentro de grupos(significa que os grupos têm 
variação ou não; é considerada como erro experimental). 
Quanto maior for a primeira (entre grupos) comparada à segunda 
(dentro dos grupos), maior é a evidência de que existe 
variabilidade entre grupos, ou seja, médias 
diferentes.”(MEDEIROS, 2008, p. 117) 
O objetivo e verificar se os preços Conab e Cepea demonstram variabilidade tal, a 
ponto de informar que o preço de garantia não representa no todo o objetivo da 
política pública para o produto. Isto é, os preços base para cálculo da PGPM podem 
comprometer a definição de preço mínimo para menor, caso, seja aceita a hipótese 
de os preços base, Conab, não serem tão representativos para todo mercado, esse 
fato induzir a um Preço Mínimo inferior para os objetivos da política de garantia. 
A análise de dados pode ser observada abaixo com seu respectivo resultado. A 
necessidade de obtenção de integração nesta etapa da pesquisa visa reconhecer ou 
não que os dados de ambas a corporações representam reconhecida associação ou 
que não se pode aferir esta integração de média entre grupos para com as médias 
do grupo. Desta forma, a hipótese positiva descreverá a real adequação de preços 
em torno da média do grupo, o que de certa forma induz que os preços representem 
a realidade do mercado em ambas às coletas, seja Conab ou Cepea. 
Ora de acordo com Nogueira, Aguiar & Lima: 
“... o mercado de café arábica das regiões do Cerrado e do Sul 
de Minas (Estado de Minas Geais) e de Mogiana e Paulista 
(Estado de São Paulo) é integrado. Esse fato é importante em 
razão de os preços se co-movimentarem sincronizadamente, ou 
seja, sugere que esses mercados são eficientes em termos de 
difusão de informações e operações de arbitragem. As 
informações disponíveis que afetam os preços no mercado de 
café arábica em qualquer das regiões analisadas fluem entre os 
agentes dessa cadeia agroindustrial, transmitindo-se aos demais 
mercados, o que indica que esses mercados funcionam 
propriamente.”(NOGUEIRA, Aguiar, & De Lima, 2005, p. 103) 
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O teste Anova a seguir indica que há variabilidade entre os dados observados, ou 
seja, a média de preços difere da média do grupo. Percebe-se também que a 
variância da Cepea2 é maior que a variância da Conab1, fato representativo à 
particularidade da coleta Cepea2 que é diária para formar o preço médio, enquanto 
os preços do produtor – Conab1 são coletados semanalmente. 
O gráfico abaixo demonstra o relacionamento entre ambas as variáveis, preços 
Cepea e preços Conab. A relação linear demonstra um grau de determinação de 
73,5% com fator explicativo de 54%. 
 
Assim, levando em consideração a abrangência da pesquisa e a coleta e 
respeitando suas características metodológicas, não se pode dizer que o preço de 
uma ou outra instituição é melhor que o outro, mas somente, informar que os preços 
base para cálculo da PGPM não têm relação direta com os preços de mercado, até 
mesmo por que os preços da PGPM, conforme a Lei determina, são o preço médio 
ponderado das demais regiões produtoras e os respectivos custos de produção 
conforme definido para o PGPAF. De acordo com o Decreto que enumera em seu 
art. 2º, § 2º: 
“O preço de garantia (...) será definido com base no custo de 
produção variável de cada produto, apurado conforme 
metodologia definida pelo Comitê Gestor do PGPAF, acrescido 
ou decrescido de uma variação de até dez por cento, não 
podendo ser inferior ao preço mínimo do referido produto, 
definido anualmente pelo governo federal.” 
                                                           
2http://cepea.esalq.usp.br/cafe/?page=388( Metodologia Ind. Arábica) 
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O fato mais importante é não descaracterizar a importância dos Preços Conab ou 
Cepea1, mas induzir que os Preços Mínimos para o Café Arábica não produzem 
efeito sugerido pela proposta do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar – PRONAF. Segundo Schneider, Mattei & Cazella, (2004, p. 3) o 
programa busca fortalecer a agricultura familiar com apoio técnico e financeiro, de 
modo a propiciar o desenvolvimento sustentável. 
 
Fonte: Conab 
Assim, o Programa Garantidor de Preços Mínimos para o café arábica se torna 
inócuo no financiamento de custeio do produto como se pode observar nos estoques 
públicos adquiridos nas Aquisições do Governo Federal – AGF, com comportamento 
constante ao longo dos anos, isto é, foi adquirido no passado e nada alterou no 
correr dos anos. 
O estabelecimento dos preços mínimos por meio da reta de regressão entre PGPM 
e Custos Variáveis Médios de Produção da cafeicultura Arábica podem inferir as 
reais potencialidades do programa de aquisição de alimentos do governo federal 
PGPAF. Será que os Preços de Garantia são eficazes, a ponto de influenciar o 
pequeno produtor à venda de seu produto e, por conseguinte, a aquisição de 
estoques públicos pelo governo na cultura do cofeea arábica? 
Primeiramente, descrever os dados básicos para as variáveis da pesquisa será um 
ponto adicional de informação e a seguir a regressão esclarecerá o impacto dos 
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custos variáveis e a correlação entre os preços Conab1 para com a PGPM. A análise 
descritiva dos dados traz para cada uma das variáveis tratadas na presente 
pesquisa informações básicas relacionadas ao comportamento de cada uma 
variante. 
Ampliando a pesquisa e ainda com relação à ANOVA e a Correlação das variáveis 
em estudo, preços Conab1, Cepea2 e PGPM1 obtém-se os resultados que seguem: 
Tabela 1 – Correlação Preços Conab, Cepea e Preços Mínimos 
  PGPM 1 Cepea2 Conab 1 
     PGPM 1 1 
     Cepea2 -0,161677281 1 
     Conab 1 0,028969004 0,857596823 1 
     Há correlação forte entre Preços Conab 1 e Cepea 2. 
      A PGPM 1 apresenta correlação negativa com Cepea2 
     A PGPM 1 apresenta correlação baixa com Conab 1 
      
Observa-se que há correlação forte entre os Preços da Conab1 e da Cepea2, o que é 
um indicador de relacionamento positivo, entretanto, a PGPM1 apresenta correlação 
negativa para com os preços Cepea2, como também, baixa em relação aos Preços 
Conab. O resultado da ANOVA indica um F>F crítico com 95% de significância e um 
valor-p > 5%. 
Esse comportamento descreve uma variação maior entre os grupos que dentro dos 
grupos, logo existe grande variabilidade ou diferença entre as médias de cada 
grupo. Portanto, rejeita-se a H0 com 95% de confiança, assume-se que há distorção 
entre as médias dos grupos. 
Diante disso, como avaliar a correlação ou o relacionamento baixo entre os Preços 
Conab e a PGPM? Ao se verificar ambos os preços, estes descrevem uma baixa 
correlação dos preços mínimos e os preços do produtor. Logo, observa-se a 
regressão destas duas variáveis a seguir: 
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Tabela 2 -  Correlação Preços Mínimos e Preços ao Produtor Conab 
  PGPM 1 Conab 1 
PGPM 1 1 
Conab 1 0,028969004 1 
Baixa correlação entre Preços Mínimos e Preços do Produtor 
RESUMO DOS RESULTADOS 
Estatística de regressão 
R múltiplo 0,028969004 
R-Quadrado 0,000839203 
R-quadrado ajustado -0,016387707 
Erro padrão 21,71536465 
Observações 60 
Pode-se inferir que o R2 é baixo e com um fator de determinação de apenas 
0,0001%, assim, os preços Conab têm coeficiente de determinação muito baixo ou 
mínimo poder explicativo da PGPM. 
ANOVA 
  gl SQ MQ F 
F de 
significação 
Regressão 1 22,97174580 22,9717458 0,048714668 0,826090256 
Resíduo 58 27.350,30958753 471,5570619 
Total 59 27.373,28133333       
  Coeficientes Erro padrão Stat t valor-P 
95% 
inferiores 
95% 
superiores 
Interseção 273,2174913 16,44201003 16,61703714 1,00987E-23 240,3052326 306,12975 
Conab 1 0,011089034 0,050241644 0,220713996 0,826090256 
-
0,089480543 0,111658611 
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O modelo de regressão fica comprometido, pois a hipótese nula é aceita devido o F 
significação ser maior que 5%, 0,826090256 > 0,05. Assim, aceita-se a H0, logo o 
modelo não é adequado para explicar as variações na PGPM. Isto é, os Preços 
Conab como variável explicativa não se associa como fator explicativo nas variações 
da PGPM. Já o coeficiente angular β1 é 0,011089034 e para esta informação aceita-
se a H0, pois o valor-P > 5%; 0,8260903 > 0,05, isto é o coeficiente não é relevante. 
A outra variável importante para análise é o custo de produção, pois segundo o 
Manual de Crédito Rural 2013/2014, o preço de garantia abrangido pelo PGPAF 
será definido por região com base no custo variável médio de produção regional. E 
os preços garantidores vigentes têm vigor de 10/07/2014 a 09/07/2015. (BACEN, 
2014, p. 129) 
A partir dessa informação buscou-se avaliar o relacionamento do custo variável e da 
PGPM e a resultante foi uma correlação de 0,403452429, diga-se de passagem, 
baixa correlação entre os preços mínimos e o custo de produção em análise. A 
regressão linear para essas duas variáveis, sendo que os preços mínimos como 
variante dependente e custo variável médio, explicativa. Os resultados estão 
expostos logo abaixo. 
 
PGPM e Custo Produção 
Variável Médio 
RESUMO DOS RESULTADOS 
Estatística de regressão 
R múltiplo 0,403452429 
R-Quadrado 0,162773863 
R-quadrado ajustado 0,148338929 
Erro padrão 19,87791471 
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Gráfico 5 - Relação Preços Mínimos e Custo Produtor Variável
PGPM 1 Linear (PGPM 1)
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Observações 60 
 
R2 = 0,162773863 2,6495% 
Baixa correlação ou associação entre os Custos Variáveis Médios e Preços Mínimos 
Os Custos Variáveis têm coeficiente de determinação baixo, isto é pouco poder explicativo da 
PGPM 
A regressão não apresentou redução dos erros totais, caracterizando uma baixa redução do 
erro quadrático. 
Validação do modelo   
H0 : R2 = 0 :> o modelo não é adequado 
Rejeita-se H0, pois o F significação < 5%;0,00139136 < 0,05 
Modelo é adequado 
Validação do coeficiente β1 = 0,612739166 
H0 : β1 = 0 :> não existe relação linear entre Y e X 
H1 : β1 ≠ 0 :> existe relação linear entre Y e X 
Rejeita-se H0, pois o Valor-P < 5%; 0,00139136 < 0,05, logo o coeficiente é relevante. 
Os dados revelam baixa correlação ou associação entre os custos variáveis médios 
e preços mínimos; os custos variáveis têm coeficiente de determinação baixo, isto é, 
pouco poder explicativo da PGPM.  
A regressão não apresentou redução dos erros totais, o que caracteriza uma baixa 
redução do erro quadrático. Para validação do modelo, a hipótese H0 é rejeitada, 
pois o F significação < 5%; 0,00139136 < 0,05, resultando em um modelo adequado, 
mas com baixo poder explicativo da variável custo variável médio para a variável 
Preço Mínimo. O coeficiente β1 é 0,612739166, com este valor rejeita-se H0, pois o 
valor-P < 5%; 0,00139136 < 0,05, logo o coeficiente é relevante. 
A partir dessas observações conclui-se que os Preços Mínimos para a cultura são 
discrepantes em relação à variável explicativa que é o Custo Variável Médio. O 
mesmo comportamento é percebido com relação aos Preços Conab1, apesar de 
estes apresentarem forte correlação com os preços de mercado Cepea2. 
Observando os custos da cafeicultura arábica, percebe-se que há alta concentração 
de gastos com mão-de-obra, mas baixo uso do seguro agrícola. 
Quadro 1 - Custo da saca (60 kg) de café arábica nos principais Estados produtores  - 
(custo variável entre 2010 e 2014) 
UF Descricao C.V Cultivo 
Vlr. de 
2010 
Vlr. de 
2011 
Vlr. de 
2012 
Vlr. de 
2013 
Vlr. de 
2014 
BA Custo Variável semi adensado 186,37 165,52 210,53 134,90 147,64 
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  Mod - Temporária semi adensado 7,98 7,20 9,58 3,99 5,32 
  Seguro Agrícola semi adensado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
ES Custo Variável manual 0,00 0,00 0,00 338,81 353,02 
    semi adensado 247,58 260,56 231,31 0,00 0,00 
  Mod - Temporária manual 0,00 0,00 0,00 191,52 191,52 
    semi adensado 146,75 146,77 132,38 0,00 0,00 
  Seguro Agrícola manual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
    semi adensado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
MG Custo Variável manual 534,07 559,91 608,20 701,29 336,81 
    Mecanizado 0,00 0,00 0,00 570,10 814,55 
    semi adensado 235,49 246,72 246,74 279,33 299,18 
    semi mecanizado 315,19 319,66 314,90 712,83 708,18 
  Mod - Temporária manual 290,94 298,50 338,44 349,33 183,93 
    Mecanizado 0,00 0,00 0,00 76,42 126,04 
    semi adensado 77,58 77,58 77,58 155,20 167,83 
    semi mecanizado 133,86 137,62 137,62 284,91 277,28 
  Seguro Agrícola manual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
    Mecanizado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
    semi adensado 4,58 4,79 4,80 0,00 0,00 
    semi mecanizado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
PR Custo Variável Adensado 318,28 334,99 343,81 0,00 311,93 
    semi adensado 0,00 0,00 0,00 308,27 0,00 
  Mod - Temporária Adensado 224,53 225,89 233,30 0,00 201,79 
    semi adensado 0,00 0,00 0,00 197,31 0,00 
  Seguro Agrícola Adensado 6,26 6,58 6,75 0,00 0,00 
    semi adensado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
SP Custo Variável manual 325,85 358,60 387,81 391,29 0,00 
    Mecanizado 0,00 0,00 0,00 0,00 279,48 
  Mod - Temporária manual 215,46 234,69 263,20 214,86 0,00 
    Mecanizado 0,00 0,00 0,00 0,00 43,89 
  Seguro Agrícola manual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
    Mecanizado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Fonte: Conab; elaboração própria 
Cabe salientar que o Crédito Rural é destinado a financiamento agrícola tanto de 
custeio quanto investimento e comercialização, isto é, o financiamento impacta 
diretamente no custo variável. Para tanto, esse deve suprir os custos normais da 
produção, a aquisição de máquinas e implementos agrícolas, mas também, deve 
cobrir os custos pós-colheita. (BACEN, 2014, pp. 34-38-40) 
Este retrato dos custos permite esboçar a constatação que a agricultura nacional 
pouco faz uso do seguro agrícola, diferentemente da experiência européia e 
americana. A utilização desta modalidade de seguro, muito minimizaria os custos 
elevados de uma potencial quebra de superprodução. Por outro lado, um fato 
explicativo para o baixo uso dessa modalidade de seguro e que o governo 
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necessitaria apresentar aparelhamento e controle eficazes com pessoal qualificado 
para fiscalizar as lavouras. 
Outro ponto importante nesta visualização é o fato de que a mão-de-obra com o 
passar dos anos, encarece a agricultura, à medida que poucas famílias permanecem 
nos campos, pois as grandes cidades ainda são o principal atrativo para mão-de-
obra devido à melhor estrutura de salários e trabalho. Esses dados contribuem para 
informar que ainda prevalece o subsídio em demasia de custeio agrícola e parca 
evolução de investimentos no setor. 
Os custos para a cultura do café arábica nacional demonstram sua influência nos 
preços de garantia. Ora, estes não são determinados por alterações diretamente 
relacionadas a aumentos e diminuição dos custos como deveriam ser. Mas é 
importante realçar a importância do seguro agrícola, pois o Manual de Crédito 
Agrícola afirma que: 
“6 - O limite estabelecido no item 5 pode ser elevado: (Res 4.106; 
Res 4.226 art 2º) 
a) em até 15% (quinze por cento) para os créditos de 
custeio, quando ocorrer uma das seguintes situações: 
(Res4.106; Res 4.226 art 2º) 
(...) 
III - conjugação do crédito com a contratação de seguro agrícola 
ou com mecanismo de proteção de preço baseado em contratos 
futuros, a termo, ou de opções agropecuários, observado o 
disposto no item 7; (Res. 4.106)”(BACEN, 2014, p. 34) 
A vantagem que se percebe com relação ao financiamento agrícola é sentida na 
proteção dada à cultura. Assim, além de fomentar os custos, o crédito auxilia na 
elevação dos custos variáveis e contribui para fixar uma elevação dos Preços 
Mínimos, desde que estes estejam fortemente correlacionados. Ora, mas para que 
um Preço Mínimo maior?  
A explicação é o amparo à agricultura, subsidiar um ramo da produção nacional. Ora 
o Manual ainda elenca mais um ponto positivo para o uso do crédito rural que é 
atualmente a adesão ao Proagro, como segue abaixo: 
“1 - O Programa de Garantia da Atividade Agropecuária da 
Agricultura Familiar (Proagro Mais), operado no âmbito do 
Proagro, assegura ao agricultor familiar, na forma estabelecida 
neste regulamento: 
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a) a exoneração de obrigações financeiras relativas à operação 
de crédito rural de custeio e de parcelas de crédito de 
investimento rural, cuja liquidação seja dificultada pela 
ocorrência de fenômenos naturais, pragas e doenças que atinjam 
plantações; 
b) a indenização de recursos próprios utilizados pelo produtor, 
quando ocorrerem perdas em virtude dos eventos citados na 
alínea "a" (BACEN, 2014, p. 180) 
Apesar de haver uma necessidade de incrementar a utilização do crédito rural, 
especificamente na modalidade de seguro agrícola, com vistas à proteção da 
cultura, há que se pensar que o problema identificado até o momento é de 
superprodução histórica. O produto café arábica é ofertado ao mercado em nível 
superior ao consumo mundial. Logo, é necessário controlar a produção e evitar que 
os preços externos pressionem os preços internos, ocasionando elevação de 
estoque tanto público quanto privado. 
Conforme se observa, o seguro agrícola é uma necessidade cada vez mais presente 
na agricultura brasileira e a cafeicultura nacional não utiliza desse seguro para 
quebras de safra. O impacto seria conseqüentemente uma elevação do custo 
variável ao passo que influenciaria positivamente para o aumento do preço mínimo 
da cultura arábica. 
Essa alternativa vai ao encontro das políticas agrícolas dos países concorrentes do 
agronegócio brasileiro, manter um preço mínimo mais elevado, o que em 
contrapartida representa um aumento no gasto com a agricultura via subsidio.  
Vale lembrar que os distúrbios climáticos têm alterado em muito a dinâmica agrícola, 
sua produção e produtividade. Portanto, duas alternativas viáveis são a 
informatização da agricultura com gerenciamento agrícola com paulatina 
mecanização e a garantia contra perdas de safra por fatores climáticos e demais 
como citados acima. 
Em resumo, as políticas agrícolas de crédito e preços mínimos para a cafeicultura 
arábica muito privilegia determinados grupos, ora fornecendo crédito e centralizando 
recursos, ora de forma ineficaz protegendo a cultura quando os preços da saca 
estão abaixo do mínimo do governo. 
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Essas políticas demonstram-se insuficientes para alavancar a cultura, pois somente 
estimulam o aumento de produção em nada promovendo o gerenciamento desta. Ou 
seja, os preços mínimos não promovem controle de estoque, muito menos, se 
comportam como âncora de sustentação de preços da cultura. 
A experiência externa advoga que o mercado deve estar cada vez mais livre para 
que haja o melhor aproveitamento dos recursos, tanto operacionais quanto de 
gestão; entretanto, os mercados externos admitem e praticam ainda a atuação do 
governo quando necessário, ora aumentando os preços mínimos, ora controlando as 
exportações, ora comercializando mais com o fito de reverter a matriz importadora 
para exportadora. 
Apesar deste comportamento ambíguo, nem liberalização nem proteção de mercado 
são etapas tão simples de se observar, pois tanto um como outro procedimento 
decorre do próprio mercado e dos movimentos das principais variáveis observáveis: 
preço, produção, receita, exportação, financiamento.  
Além do mais, é necessário que ambos os procedimentos sejam parcimoniosos de 
forma a não comprometer a via principal no setor agrícola, que é o comércio entre os 
mercados. Liberalizar os mercados é bom, mas o controle se faz eficaz quando o 
próprio mercado provoca distorções. 
Com a finalidade de avaliar a contribuição desse comportamento de proteção da 
agricultura é que a seguir se analisará e se estimará a receita bruta do café arábica.  
Esta informação, ainda não relatada na magnitude regional e nacional para a cultura 
é um ponto relevante, pois permitem discutir a elevação da receita bruta, as 
oscilações das exportações brasileiras de café e demais relações com outras 
variáveis que explicam e justificam as alterações de preços nos últimos anos. 
Ademais, a variável receita em valor bruto contribui com a questão de 
gerenciamento da cultura. 
A administração pública pós década de 45 e 90: funções de governo e o 
planejamento público. 
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A crise de 1929 culminou em período posterior numa reformulação da 
administração pública nacional. O Estado Novo e a constituição de 1937 inseriram 
uma nova visão no que diz respeito à nova etapa administrativa de mudança. O 
surgimento do Dasp – Departamento Administrativo do Serviço Público, como órgão 
executor e formulador das reformas de pessoal, material, orçamento e com 
característica voltada para a racionalização de métodos representam a inovação 
administrativa dos meios, cujo foco era nos processos. 
O passo seguinte da evolução da administração pública ocorre com a 
redemocratização em 1945, a queda de Getúlio Vargas e mesmo o seu retorno 
posteriormente em 1951 fora limitado para o avanço das ações do Dasp. Entretanto, 
o corolário do processo de descentralização administrativa torna-se perceptível no 
período de Juscelino Kubitscheck (JK), pois surgem os primeiros e novos 
desdobramentos administrativos – a administração indireta. 
O resultado da dinâmica administrativa se resume no Decreto-Lei 200 de 
1967, cuja proposta era modificar a estrutura administrativa, tornando-a sistemática, 
com centralização política e de recursos financeiros, contudo, apresentava o caráter 
descentralizador acima relatado. Logo, surge a necessidade de desburocratizar com 
fito de racionalizar processos. A constituição de 1988 já na Nova República 
recrudesce o processo de inovação que a administração insurgiu ante a crise de 
1929. Ou seja, o caráter descentralizador da administração passa com a nova 
república para um processo de centralização administrativa e descentralização 
política, houve nesse contexto a reviravolta de procedimentos antes adotados. 
Segundo Pereira (1996, p. 5) “a administração pública burocrática clássica 
foi adotada porque era uma alternativa muito superior à administração 
patrimonialista do Estado. Entretanto o pressuposto de eficiência em que se 
baseava não se revelou real.” Ainda de acordo com Pereira, a constituição 
configurara-se um retrocesso burocrático, uma reação ao clientelismo que dominou 
o país naqueles anos, mas também foi uma confirmação de privilégios 
corporativistas e patrimonialistas, cujo comportamento da alta burocracia se 
fundamentava na irracionalidade e na defensiva. (PEREIRA, 1996, p. 10) 
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O processo decisório a partir de 1990 vai ao encontro dos ideais do modelo 
neoliberal, com um processo de busca por um Estado mínimo, com a presença de 
privatizações em oposição ao predomínio do Estado interventor. Ora, até então a 
estrutura cafeeira fora conduzida com o aparelhamento do Estado, com foco na 
participação e condução direta de ações de governo sobre o mercado via 
financiamento agrícola, teor que ainda prevalece. A presença dos ideais de 
liberalização administrativa, desencadeia o processo para retornar a atenção para a 
flexibilização administrativa e descentralização. Em síntese, a busca de uma 
modernização administrativa e reforma do aparelhamento estatal. 
Em 1995, o Plano Diretor da Reforma e Aparelho do Estado é disseminado 
como a alternativa para reorganizar a máquina pública. A necessidade de gerir a 
administração pública marca o início da preocupação com as atividades substantivas 
do Estado. Isto é, a reconstrução do Estado, visa primeiramente, recompor as 
finanças públicas e a capacidade do Estado de propor políticas públicas. 
A maior contribuição do processo de redefinição do Estado se faz 
perceptível no aumento do poder estratégico do governo e da coexistência da 
burocracia e da estrutura gerencial prevista no núcleo decisório do Estado. Por 
conseguinte, já em 2005 a Gespública – Programa de Gestão Pública evidencia a 
necessidade precípua de tornar a administração pública voltada para o público e 
mercado com a disponibilidade de propiciar resultado para a sociedade. 
Dentro desta perspectiva de evolução da administração pública e o 
considerando o processo de transformação, cabe ressaltar que cada etapa 
contribuiu para formar a atual estrutura cafeeira existente. Assim, repensar a 
atuação do governo em sua inserção, condução ou gerenciamento da cultura é 
preponderante na medida em que as crises de superprodução de café resultam em 
queda de preços ou quebra da estrutura cafeeira já implantada. 
Ou seja, de que maneira deve o governo estar inserido na cultura arábica? 
Deve o mesmo intervir diretamente controlando preços e produção ou não? A 
proposta americana de liberalizar o mercado não é a alternativa, pois é uma nação 
com grande potencial em capital, como também, seguir a proposta da União 
Européia de intervir diretamente no mercado, talvez não seja também uma proposta. 
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Isto é, ambas as possibilidades representam a opção de despender grandes soma 
de recursos. Logo, parece mais aprazível, propor uma política com características 
voltadas para a condução regulatória no âmbito da cafeicultura. 
De acordo com Pereira et. al (1995, p. 12) a reforma do aparelho do Estado 
tem um escopo restrito e orientado para tornar a administração mais eficiente e 
voltada para a cidadania. Busca-se reduzir o papel de executor ou prestador direto 
de serviços para se concentrar no papel regulador. Desta maneira, fica clara a 
proposta de tornar a administração pública menos burocrática ou engessada. 
Pereira et. al (1995, p. 16) salienta que a principal diferença entre a administração 
burocrática e a gerencial é que esta última volta-se para o resultado, enquanto 
aquela foca-se nos processos internos. 
Para Campos (2008, p. 342) a regulação econômica, na abordagem positiva, 
procura entender como o processo regulatório se organiza, incluindo as variáveis 
políticas, logo, incorpora a ciência política na intervenção do Estado. A cafeicultura é 
amparada por políticas setoriais que procuram promovê-la, seja por intermédio do 
fomento a agricultura cafeeira ou da busca em propiciar renda ao setor produtivo, 
com a possibilidade ainda de ambas as ações serem praticadas em conjunto. Assim, 
“a regulação teria o objetivo de corrigir as falhas de mercado, assegurando o 
equilíbrio interno do sistema regulado.” (CAMPOS, 2008, p. 344) 
Com o desenvolvimento do planejamento e com a inclusão da variável 
política pública, surgem novas propostas já na constituição de 1988. Aliás, de todas 
as características marcantes da norma maior, o grande legado que modificou toda a 
estrutura administrativa até então existente foi a proposição de estabelecer em lei a 
instituição do PPA, LDO e LOA. Logo, a inserção nesta constituinte de normas que 
regem o planejamento se fundamentou no sentido da agregação para todas as 
esferas e entes, ainda que, apresentem dinâmica complexa e não eficaz, a estrutura 
orçamentária muito corrobora para avanços burocráticos e em nível gerencial. Desta 
forma, a figura das Leis de orçamento, que são o Plano Plurianual, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual representa uma evolução 
inserida na estrutura administrativa e um elo entre processos e resultados. 
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De acordo com Greggianin (2005, p. 12), as três leis do orçamento ainda 
não se tornaram efetivas, pois apresentam inconsistências relacionadas a prazos e 
vínculos entre conceitos e metas, portanto, resultam em vários processos de revisão 
e alteração. Estes problemas “fizeram que o sistema PPA/LDO/LOA se tornasse 
confuso e complexo.  (GREGGIANIN, 2005, p. 14) 
Mesmo que haja dificuldade de estabelecer o processo orçamentário, em 
nível de planejamento, é naquele que se defini objetivos e metas em uma política 
pública. Ou seja, é necessário que o procedimento seja encarado dentro da 
racionalidade instrumental. Para Thiry-Cherques (2009, p. 915) “ A economicidade 
acrítica do neoliberalismo levou a reduzir toda a racionalidade à racionalidade 
maximizadora. Buscou-se, busca-se, o ótimo não só dos bens materiais, mas do 
poder, dos afetos e de tudo que possa parecer desejável. Ora, para Weber só a 
racionalidade instrumental é maximizadora.” 
Para Bin e Castor (2007, p. 36) “Um dos processos organizacionais em que 
a racionalidade e a política parecem coexistir é o de decisões de orçamento.” 
Comentam que o orçamento como processo típico e mecânico do planejamento 
envolve os participantes dos jogos políticos.  Nesse contexto, a política agrícola e 
em especial a que se relaciona ao setor cafeeiro, está intimamente inserida na 
estrutura do planejamento e orçamento brasileiro. Assim, o caráter custo-benefício é 
proposto nas leis orçamentárias, tanto de longo prazo – PPA, quanto de curto prazo 
– LOA. 
Logo, tanto as políticas de crédito e de preços mínimos para a cafeicultura 
nacional e regional refletem o esforço do setor agrícola em fomentar e equalizar o 
processo de comercialização e promover renda para a cafeicultura. Entretanto, o 
que se propõe neste momento como diagnóstico é que ao logo dos anos a 
cafeicultura nacional sofreu percalços nos momentos de superprodução. Para tanto, 
importante é dinamizar e alocação de recursos via orçamentos e buscar regular a 
produção da cafeicultura arábica sem que perca os avanços alcançados. 
Vale lembrar que os recursos financeiros são limitados no tempo e para que 
haja uma melhora na condução da política agrícola para o setor do café arábica, é 
necessário otimizar os recursos, que os mesmos não sejam concentrados. Por isso, 
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regular e direcionar o esforço dos recursos é função do Estado. Sendo o mercado o 
equalizador de todo o processo final e produtivo para a cultura. 
Outro aspecto importante com relação à predominância de conselhos e 
comitês políticos como os que ocorrem em âmbito federal estão diretamente 
relacionados ao apelo das políticas públicas, pois muitos desses conselhos e 
comitês são formados por pessoal não técnico ou não em sua maioria. Ou seja, se a 
administração pública necessita de modernização e busca praticar uma gestão 
focada mais em gerenciamento, esta administração deve alcançar uma melhor 
qualificação para cargos de decisão, de forma a não perder sua capacidade 
analítica. 
Há uma particularidade no âmbito da organização pública que compõe a 
estrutura governamental para o setor cafeeiro que é a presença do Conselho 
Monetário Nacional, pois cumpre a este decidir as políticas de crédito, inclusive as 
políticas de crédito agrícola. Ora, apesar de serem essas políticas de crédito, a 
composição do conselho não apresenta pessoal técnico que subsidie as decisões 
necessárias e correlatas ao setor agrícola.  
Cabe ressaltar o que segundo Tohá e Solari (1997, p. 94) referenciam sobre o 
acesso aos cargos de gerência na América Latina, admitem que os gerentes quando 
são de carreira, freqüentemente, são burocratas sem capacidade gerencial, por 
outro lado, se são de confiança, costumam ser de quadros partidários ou políticos de 
baixo perfil, sem formação técnica. 
Para enfrentar essa temática de adequação profissional em cargos públicos a 
sugestão é para buscar o equilíbrio entre nomeações políticas e de cargos de 
carreira. Assim, cargos de alta gestão requerem personalidades políticas 
responsáveis, e se forem funcionários de carreira, devem estes apresentar 
qualificação e confiança do governo, caso, sejam nomeações políticas, é necessário 
que estes obtenham requisitos técnicos sem que se favoreça a interesses diferentes 
dos de boa gestão. (TOHÁ & SOLARI, 1997, p. 94) 
Logo, sob o ponto de vista que é necessário melhorar a gestão de pessoas 
na administração pública, cumpre retratar que apesar da política tratada no 
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Conselho Monetário Nacional afetar todas as estruturas administrativas relacionadas 
ao crédito; o trabalho e a propositura de orçamentos de crédito devem ser 
detalhados e regulados em cada pasta da administração pública, pois a estrutura do 
próprio Conselho Monetário Nacional figura com pessoal representativo não do setor 
agrícola e sim dos setores de planejamento orçamentário, financeiro e fazendário. 
Desta maneira, o planejamento administrativo para o setor cafeeiro que 
comporta em sua estrutura atividades precipuamente orçamentária, carece de 
objetivos reguladores, alocativos e distributivos. Funções cuja relação com a política 
de fomento está intimamente interligada com a cafeicultura arábica, por apresentar 
esta, problemas de oferta do produto com reflexos em preços e nas políticas que 
amparam a cultura. Assim, o aspecto regular do orçamento e sua caracterização de 
maximizar ações instrumentais, caracterizadas no custo-benefício, objetivos e metas 
deve ser direcionado para otimizar esforços, recursos e sinalizar as linhas de crédito 
e os vieses das políticas, seja: custeio, investimento ou comercialização. 
Segundo Gremaud, Vasconcelos e Júnior (2012, p. 591), o que justifica a 
existência de regulação é que há estruturas de mercado cuja presença de 
monopólios, oligopólios e competição oligopolística concentram a decisão de quanto 
produzir, e essa influencia o preço de mercado. 
Conforme se observa, o processo de reforma do aparelhamento do Estado, 
aos poucos desencadeou em uma evolução do processo orçamentário e fiscal. 
Nesse processo, para que houvesse êxito, foi primordial que o planejamento 
administrativo fosse pautado por um ajuste fiscal que resultasse em maior controle, 
pois a década de 80 e 90 apresentava-se em crise, isto é, um quadro de inflação alta 
com enorme custo social. (PARES & VALLES, 2006, p. 238) 
De acordo com Pares e Valles (2006, p. 238) com o advento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, essa estabeleceu o que é vital para a nova fase de 
planejamento: ter uma previsão de receita e despesas estruturais, deixando clara a 
discricionaridade para o planejamento se programar ao longo do tempo; a lei 
contribuiu do ponto de vista estratégico, entre o lado fiscal e os gastos do PPA. 
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Dessa forma, a tradição governamental sobre as funções do estado são 
primordiais ao se analisar a cafeicultura e na proposição de avanços para a cultura. 
Segundo Gremaud, Vasconcelos e Júnior (2012, pp. 176-177) a função alocativa 
relaciona-se na divisão de recursos na economia, já a função distributiva refere-se à 
arrecadação de impostos (reduzir renda) de determinadas classes sociais ou regiões 
para transferi-los a outras.  Para Pares e Valles (2006, pp. 237-238) tão importante 
quanto definir normas claras para motivar o mercado, é alocar, no PPA e nos 
orçamentos, os meios e os resultados acordados entre as partes, de modo a 
assegurar uma programação estável para os agentes envolvidos, públicos e 
privados. 
Desta forma, como o crédito de custeio e muito superior em relação ao 
crédito de investimento para a cultura, uma alternativa para a composição de crédito 
é propor via orçamento público e planejamento orientar os recursos, ou alocar 
recursos paulatinamente para as demais fontes de fomento. O objetivo é regular o 
mercado de crédito para investimento em agroindústria cafeeira. Quanto ao 
programa de preços mínimos, seria mais eficaz se houvesse foco na agricultura 
familiar, custeando-a com linha de crédito específica para a produção de cafés 
especiais e gourmet, cujos preços são mais altos no mercado e com potencialidade 
de obter uma maior renda. O preço mínimo nesse mercado surtiria um maior apelo 
social e econômico para a classe da agricultura familiar, o que aduz ao processo de 
bem-estar social proposto por Stiglitz. 
O caráter regulador presente na realocação de recursos e na alteração de 
políticas públicas de crédito e preços mínimos, representam modificações que visam 
a favorecer a cultura arábica para melhorar o gerenciamento da oferta. Não se 
advoga impedir a produção, mas o papel do Estado para com esta cultura é de 
orientar o mercado para um nível ótimo tanto na alocação de recursos, quanto na 
busca de uma produção que efetive maior renda. 
Assim, ao considerar que os recursos são escassos e a alocação e 
distribuição de recursos interferem muito nas atividades do mercado agrícola do 
café. O planejamento e o orçamento cumprem nessas circunstâncias papel de 
buscar a maior eficiência possível. Para Pareto (1996, p. 13) “o bem-estar de uma 
sociedade é ótimo se não existe outro estado tal que seja possível aumentar o bem-
33 
 
estar de um indivíduo sem diminuir o bem-estar dos demais.” Ou seja, toda situação 
ótima para Pareto pode ser atingida por um equilíbrio competitivo, dada uma 
distribuição inicial de recursos apropriada. 
Busca-se, a seguir, analisar e gerar a receita bruta do café arábica. A 
finalidade é de avaliar e contribuir em nível agregado com uma informação ainda 
não relatada na magnitude regional e nacional para a cultura. Gerar essa informação 
permitirá discutir a elevação da receita bruta, as oscilações das exportações 
brasileiras de café e demais relações com outras variáveis que explicam e justificam 
as alterações de preços nos últimos anos. Ademais, a variável receita em valor bruto 
contribui com a questão de gerenciamento e planejamento da cultura. 
2. METODOLOGIA 
 A metodologia de estimativa é pautada pela inserção da produção e preços 
ao produtor da Conab, Abic e Cepea. A primeira variável é obtida da Conab, pois a 
mesma atualmente tem maior representatividade no cenário agrícola com a 
divulgação da safra agrícola. A produção coletada da Conab está em mil sacas, 
logo, necessita ser trabalhada inicialmente com a simples multiplicação por mil, de 
forma que seja coletada em sacas; já o resultado da receita está inserido em mil 
unidades de valor, somente para adequação das tabelas. Os preços em diversas 
regiões não são os mesmos, fato comprovado pelos dados da Conab, cujos preços 
são regionalizados. Os preços Cepea para o café arábica comportam-se na 
pesquisa como o parâmetro do mercado, representam, portanto, como aqueles de 
maior representatividade, porque são os que denotam o mercado como um todo. Já 
os preços da Abic, foram coletados somente do Estado do Espírito Santo, estes 
representam a cultura com os menores valores. O período de coleta da Conab é 
representativo a partir de junho de 2008 até dezembro de 2014. Os preços de Cepea 
e Abic como parâmetros da pesquisa foram coletados a partir de Janeiro de 2001. 
Por meio de regressões com relação a preços Cepea e Abic, até mesmo entre os 
próprios preços Conab, procurou-se formar primeiramente preços que aderissem de 
forma representativa aos preços da Cepea e Abic, sem ultrapassá-los, para tanto, 
utilizou-se o teste de Kolmogorov-Smirnov. Em seguida, com preço e produção a 
partir de 2002, buscou-se formar a receita bruta e, posteriormente, obter a regressão 
por estado e em nível nacional. As equações de regressão para estados mais 
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representativos em produção e em nível nacional propiciam a formação de uma 
variável que agrega: controle, gerenciamento e planejamento agrícola para estimar a 
receita da cafeicultura arábica em períodos de bienalidade positiva e negativa. 
3. DISCUSSÃO E RESULTADOS. 
Primeiramente, que método será utilizado para estimar a receita bruta do café 
arábica? E, quais as variáveis relevantes? Em um segundo momento, se observará 
que os valores obtidos resultam da medida que segue: Receita Bruta = Preço Médio 
* Quantidade (produção). 
A metodologia utilizada para análise será hipotética dedutiva, com utilização de 
regressão simples, múltipla e teste de normalidade Kolmogorov-Smirnov de forma a 
obter a maior probabilidade de resultado dentro da curva normal. As variáveis 
relevantes para estimar a receita são os preços do produtor e a produção agrícola 
de café arábica. Para tanto a receita bruta é uma estimativa da evolução da 
produção e preços em valores brutos por safra. 
Abaixo segue a análise descritiva dos dados da Cepea e Conab em conjunto, o 
resultado refere-se a junho de 2008 a janeiro de 2015 e estão representados os 
preços médio, mediano, mínimo e máximo, como também, há a variância, o desvio 
padrão e erro padrão do café arábica para cada estado e da Cepea que será 
parâmetro para as regressões dos preços do café em período anterior a estes, 
juntamente com os preços do Estado do Espírito Santo. 
Quadro 2 - Estatística Descritiva: preços do café Cepea e Conab a partir de Jun 2008. 
 
Fonte: Conab; Cepea; elaboração própria. 
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Os preços do produtor foram coletados da Conab - Companhia Nacional de 
Abastecimento e do Cepea/Esalq. Ressalta-se que a produção é coletada da Conab 
por ser a única instituição nacional que gera informação de produção em nível 
nacional das safras de café por espécimes, conilon e arábica. 
A receita obtida nesta pesquisa é exclusivamente do café arábica, mas antes, deve-
se com os dados coletados de preços e produção propor, nesta etapa, a geração de 
regressões dos preços por estado, isto é, equações que representem os preços de 
cada unidade federativa. 
Sendo assim, os preços do produtor de BA, PR, SP, MG da Conab foram estimados 
em relação ao Cepea/Esalq. Os preços do CE utilizaram para a regressão os preços 
do Espírito Santo, coletados da ABIC. Os preços de GO usou os preços de MG(conab) 
para obter a regressão; os preços do MS e PE utilizaram os preços do RJ(conab) como 
parâmetro, o estado do MT e RJ tiveram como base os preços de MG(conab) para 
fazer a regressão simples. Ou seja, as regressões apresentaram potencialidades 
fortes e fracas, conforme segue no quadro abaixo. 
Tabela 3 – Análise de dados para estimar preços: 
 
Fonte: Conab, Cepea/Esalq, elaboração própria. 
A pesquisa da receita bruta iniciará com a produção da safra 2001-2002 e preços 
estimados de 2002, obtidos estes das regressões supracitadas; esse procedimento 
ocorrerá até a safra 2006-2007 e preços estimados de 2007. 
Por conseguinte, a receita bruta da safra a partir de 2007-2008 utilizará os preços 
coletados de 2008, e assim por diante, até a safra 2013-2014, cujos preços 
coletados para estimar a receita são os de 2014. Abaixo seguem as equações de 
regressão, cujos resultados encontram-se no anexo - preços. 
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Quadro 3 - Equações de regressão para estimar preços de Jan 2001 a Maio de 2008 
   
 
Preço (Estado) = β0 + β1 * X1(preço referência) (1) 
Preço (SP) =  -5,110719 + 1,006620 * P (Cepea/Esalq) (2) 
Preço (PR) = 10,488647 + 0,847901 * P (Cepea/Esalq) (3) 
Preço (BA) =  -0,606191 + 0,916778 * P (Cepea/Esalq) (4) 
Preço (MG) = -0,743576 + 0,978849 * P (Cepea/Esalq) (5) 
Preço (GO) =  -88,303795 + 0,0684646 * P (MG Conab) (6) 
Preço (RJ) =   -53,481377 + 0,704589 * P (MG Conab) (7) 
Preço (MT) = -193,738700 + 2,006109 * P (MG Conab) (8) 
Preço (PE) =  - 114,824505 + 0,494046 * P (RJ Conab) (9) 
Preço (MS) =  - 121,891889 + 0,556613 * P (RJ Conab) (10) 
Preço (CE) =  -44,329683 + 0,971954 * P (ES Abic) (11) 
Outra variável importante na pesquisa é a produção que oscila ano a ano, com 
comportamento padrão de dois em dois anos. Esta variável tem papel fundamental 
na pesquisa, pois é através daquela que ficam configuradas as regiões produtoras. 
Inicialmente, cabe informar que a produção apresenta bienalidade, isto é, há anos 
de grande produção seguidos por períodos de baixa. 
Cabe neste momento, relatar que a produção de café arábica tem um padrão de 
comportamento que é descrito em período de pós-florada, pré-colheita, plena 
colheita e pós-colheita. (CONAB, 2015, p. 5). 
Deve-se considerar que o percentual destacado mês a mês está distribuído ao longo 
do ano corrente pós-colheita e verificação de preços do ano subseqüente. 
Isto é, verificada a safra, utilizam-se os preços do ano ulterior para estimar a receita. 
Essa dinâmica ocorre devido à safra iniciar em meados de um ano e encerrar no fim 
do mesmo ano. Portanto, os produtores obtêm preços para seus produtos quando já 
colhidos e disponíveis para comercialização. 
Segundo Valadares, et al(2013, p. 302) a importância da produção na bienalidade 
muito se explica pela concentração de nutrientes no solo, nitrogênio (N) e potássio 
(K).  
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Para estes autores em lavouras adensadas “A adubação com N reduz os efeitos da 
bienalidade da produção do cafeeiro, e a adubação com K, em anos de baixa 
produtividade, favorece a recuperação da produtividade.” A adequação da produção 
passa a ser observado a partir da safra 2003-2004 conforme gráfico 6. 
O comportamento da produção do café arábica pode ser analisado pelo gráfico 
abaixo e anexo - produção; nestes há a representatividade da produção após 2001 
até estimativa de 2015, com acentuada produção verificada em 2002 e forte queda 
em 2003. Nota-se também, os atuais valores em 2013 e 2014 que superaram a 
produção de 2002. 
Gráfico 6 - Brasil: Produção de café arábica de Janeiro de 2001 a Dezembro de 2014 
 
E bom frisar como já relatado no início da pesquisa que o ano corrente de 2002 para 
2003 foi de quebra e com a alegação de que a demanda não estava mais 
absorvendo a produção. Ora, pelo gráfico, observa-se que a produção do ano de 
2012 e 2013 superou àquele período de 2002, entretanto, a estrutura de preços 
modificou de baixa em 2003 para alta em 2013, de R$ 116,35 a saca para R$ 
322,73 a saca, respectivamente, um aumento acumulado de 177%. 
A estimativa da receita bruta visa a ampliar o leque de observações para a cultura 
cafeeira, à medida que extrapola das observações isoladas de produção e preços 
para um agregado específico, o valor da produção bruta em termos nominais, e 
assim permitir maiores análises com a inserção de novas variáveis de estudo. 
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A partir da receita bruta surge a possibilidade de se trabalhar uma política pública 
para a cafeicultura ao estabelecer um ponto de equilíbrio e estimado de produção e 
preços com a previsão da determinada receita e assim tornar mais eficaz o uso dos 
recursos para a cafeicultura em termos de financiamento agrícola e busca de nichos 
de mercado. 
É importante ressaltar que os preços Cepea/Esalq e do Estado do Espírito Santo 
foram coletados para a série como um todo, de 2001 a 2015. Considera-se que para 
toda a pesquisa foi observado que os preços Cepea, são o teto de valores 
observados e os preços de Espírito Santo são o piso das variáveis preços. 
Ao utilizar esses parâmetros buscam-se adequar os resultados dos preços 
estimados de forma que não extrapolem o preço de referência do mercado que é o 
Cepea, como também, não sejam tão inferiores como os menores preços coletados 
para a cultura arábica no Estado do Espírito Santo. 
Abaixo estão os resultados com maior potencial explicativo para as séries de preços 
da Bahia, Minas Gerais, Paraná e São Paulo. Estes estados têm maior potencial 
preditivo, com R2 acima de 90%. 
Gráfico 7 – Preços ao Produtor estimados e coletados – Jan 2002 a Dez 2014. (BA, ES, MG, PR, 
SP) 
 
Cabe enfatizar que o comportamento dos preços das regressões fracas não 
influenciou o resultado a ponto de extrapolarem os limites até então adotados como 
teto e piso. Isto é, mesmo com oscilações de preços nos estados com produção 
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menos representativas, estas não foram ressaltadas, pois a variável produção em 
Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Bahia e Espírito Santo são maiores. 
A seguir, observa-se o gráfico para as séries de preços e seus respectivos estados. 
O detalhe que segue é para o estado do Mato Grosso, cujos resultados foram os 
mais discrepantes. Descrever a curva de preços para cada estado visa a aumentar o 
grau de aderência para cada ente da federação, ainda mais que os mesmos 
demonstram produção e preços particulares, mas todos estes em torno da variável 
de mercado que é os preços Cepea. 
O resultado dos demais estados está na seqüência exposto em gráficos com padrão 
de comportamento para o período estimado e coletado. Verifica-se que para os 
estados de GO, MT e MS a curva de preços sinalizam variações que extrapolam os 
limites, seja com aumentos e reduções abruptos. Fato que não compromete o 
resultado final que é a Receita Bruta auferida; abaixo estão as curvas de preços. 
Gráfico 8 - Preços ao Produtor estimados de janeiro de 2001 a dez de 2014. - (PE, CE, GO, RJ, 
MT, MS) 
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Fonte: Conab; Abic; Cepea/Esalq; elaboração própria 
Os histogramas dos preços da Conab, Cepea e estado do Espírito Santo estão 
abaixo dispostos e representam uma distribuição normal sem outliers, os testes 
shapiro-wilk e kolmogorov-smirnov também descrevem a normalidade dos dados 
para o período de janeiro de 2002 a maio de 2008, cujos preços foram estimados a 
partir das regressões.  
Logo, com o teste de aderência se julgará a utilização dos dados como potenciais ou 
não para serem usados e, assim, descrever o comportamento dos preços no período 
mencionado acima. Segue os gráficos com o histograma e o resultado dos testes. 
Grafico 9 – Histogramas de Jan de 2001 a Dez de 2014 - (PE, CE, GO, RJ, MT, MS) 
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Segundo Lopes, Castelo Brando & Soares (2013, p. 60): 
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“Para a distribuição Normal, a proporção de valores sobre a 
curva é a seguinte: 68,26% dos valores estão dentro de um 
desvio padrão positivo e negativo de sua média (± 1σ); 95,44% 
dos valores estão dentro de dois desvios padrões positivos e 
negativos (± 2σ) de sua média e 99,72% dos valores estão dentro 
de três desvios padrão positivos e negativos (± 3σ) de sua 
média. Os valores que estão afastados três desvios padrão 
acima ou abaixo da média são considerados outliers.” 
 
Ainda os mesmos autores argumentam que os testes Shapiro-Wilk e Kolmogorov-
Smirnov “fornecem o parâmetro (valor-p, p-value ou significância), que podem ser 
interpretados como a medida do grau de concordância entre os dados e a hipótese 
nula (H0), sendo H0 correspondente à distribuição normal.” (Lopes, Castelo Branco, 
& Jorge, 2013, p. 60) 
 
O teste de aderência Kolmogorov-Smirnov mede se a distribuição testada pode ser 
utilizada para prever o comportamento dos dados coletados de preços. Sendo p-
value>5%, se aceita a hipótese nula, considerado ainda um dteste>dcrítico. Há 
presença de normalidade de dados também para os principais estados mais 
representativos da cafeicultura arábica a partir de junho de 2008 a janeiro de 2015. 
Gráfico 10 – Análise Descritiva dos dados de Jun 2008 a Jan 2015. (teste de Normalidade) 
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Acima estão os estados cujos preços apresentam maior correlação com os dados da 
Cepea, exceção aos preços do estado do Espírito Santo. Observa-se que após a 
regressão e estimativa de preços para o período anterior de Jan de 2001 a Maio de 
2008, os preços para estes estados também não apresentaram desvios quanto a 
normalidade dos dados. 
 
O resultado obtido para preços estimados e coletados apresentam-se no blocksplot 
que segue. A visão gráfica demonstra que para um ou outro estado o 
comportamento dos preços destoaram parcialmente dos limites propostos para cima 
dos preços Cepea e para baixo dos preços do Espírito Santo. Contudo, essas 
pequenas variações não influenciaram a mensuração da receita bruta. 
 
Segundo dados da produção, os Estados que demonstram essas pequenas 
oscilações não representam mais que 2% da produção nacional, e as alterações 
percebidas ocorreram em períodos cujos preços Cepea e Abic encontravam-se 
baixos no mercado. Ou seja, mesmo que houvesse alteração significativa de preços, 
esses não provocariam alteração tal que comprometesse os resultados devido a 
baixa produção observada. 
Gráfico 11 – Block Spot de preços coletados e estimados (Conab, Cepea e ES) 
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Fonte: Conab, Cepea, Abic, elaboração própria (período Jun-2008 a Jan-2015) 
 
Fonte: Conab, Cepea, Abic, elaboração própria (período Jan-2002 a Maio-2008) 
Diante dos gráficos acima, nota-se que o Estado do Mato Grosso foi aquele que 
apresentou maior amplitude de dados entre mínimo e máximo. Entretanto, essa 
distorção foi reduzida pela produção de café arábica neste estado, pois não 
apresenta representatividade dentro da totalidade dos dados.  
 
A produção de arábica concentra-se historicamente em mais de 80% na região 
sudeste, compreendida pelos estados de Minas Gerais, São Paulo, Espírito Santo, 
inclusos Paraná e Bahia. 
 
Tabela 4 - Produção distribuída por região de 2001 a 2015* 
  2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 
  
SUDESTE 20.220,0 33.640,0 16.550,0 27.162,0 20.756,0 28.810,0 21.504,9   
NORDESTE 1.700,0 1.750,0 1.410,0 1.877,0 1.407,0 1.725,0 1.686,0   
SUL 540,0 2.340,0 1.970,0 2.526,0 1.435,0 2.248,0 1.732,0   
CENTRO-
OESTE 40,0 60,0 30,0 30,0 40,0 25,0 11,4   
% Sudeste 90% 89% 83% 86% 88% 88% 86% 
continuação 
 
  
2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 (*)  
SUDESTE 31.085,0 25.876,0 32.594,6 28.319,5 35.051,8 35.157,1 30.084,5 30.192,0 
NORDESTE 1.565,5 1.331,5 1.727,9 1.548,9 1.336,5 1.079,9 1.331,3 1.196,5 
SUL 2.608,0 1.467,0 2.284,0 1.842,0 1.580,0 1.650,0 558,6 1.150,0 
CENTRO-
OESTE 12,0 11,0 16,3 11,0 249,9 267,1 238,6 265,4 
% Sudeste 88% 90% 89% 89% 92% 92% 93% 92% 
Legenda: (*) - Estimativa em junho/2015 
Fonte: Convênio do Ministério da Agricultura - Secretaria de Produção Agroenergia - e Conab 
 
A Receita Bruta estimada visa orientar a produção nacional, na sua previsão, 
controle e direcionamento do financiamento, seja para custeio, investimento ou 
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comercialização da cultura. A receita e a produção passam a caminhar com menor 
variação de dados a partir de maio de 2011, e neste mesmo mês há um aumento de 
preços acumulado de 87,63% comparados a janeiro de 2009. Assim, os preços 
praticados pelo mercado a partir deste período contribuíram muito para o aumento 
da receita da cafeicultura arábica. 
Os principais estados produtores de café arábica retratam a evolução da receita 
bruta de acordo com equação de regressão estimada. Logo, Bahia, Espírito Santo, 
São Paulo, Minas Gerais e Paraná em conjunto correspondem a mais de 90% da 
receita bruta auferida. Desta forma as regressões para estes estados estão descritas 
logo abaixo: 
Y(Rec. Bruta por Estado – R$ Milhões) = β0 + β1 * X1(produção sc mês) + β2 * X2(preço mês) (12) 
Y(Rec. Bruta BA) = - 23,8256379 + 0,0003738 * X1(prod. sc mês) + 0,06540149 * X2(preço mês) (13) 
Y(Rec. Bruta ES) = - 60,6835385 + 0,00025048 * X1(prod. sc mês) + 0,24476037 * X2(preço mês) (14) 
Y(Rec. Bruta SP) = -98,4988095 + 0,0003985 * X1(prod. sc mês) + 0,25557058 * X2(preço mês)  (15) 
Y(Rec. Bruta PR) = -49,3920487 + 0,00038765 * X1(prod. sc mês) + 0,12864475 * X2(preço mês)  (16) 
Y(Rec. Bruta MG) = -692,9284197885 + 0,0003984 * X1(prod. sc mês) + 1,7789136 * X2(preço mês) (17) 
Y = Receita Bruta; 
X1 = Produção em sacas por mês; 
X2 = Preço mensal. 
Segue a evolução da produção, preço e receita quando analisados a regressão em 
nível nacional. As curvas a seguir descrevem a bienalidade da produção, a evolução 
dos preços e o crescimento da receita bruta conforme preços estimados e coletados 
ao longo dos últimos treze anos, ou 156 observações mês a mês, de janeiro de 2002 
a dezembro de 2014. 
Gráfico 12 – Evolução da produção, preço e receita bruta. 
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A receita bruta apresenta crescente com pico de preços a partir de 2011, a produção 
tem um comportamento estacionário cuja produção média de janeiro de 2002 a 
dezembro de 2014 dentro de 156 observações é de 2.653.660 toneladas, a receita 
segue o crescimento da produção, entretanto, já a partir de 2011 não há um forte 
crescimento da produção que justifica a elevação da receita impulsionada pela 
elevação dos preços. 
 
Logo, é mais indicativo que o aumento da receita se deve à elevação dos preços a 
partir deste ano de 2011. Com os dados tabulados pode-se por meio da equação de 
regressão entre receita, produção e preço, estabelecer um parâmetro de pesquisa 
para se verificar o desenvolvimento da receita ao longo dos anos. A equação da 
receita abaixo está exposta como alternativa de previsão de receita e as demais 
oscilações de preço e produção nacional. 
Y(Rec. Bruta -  R$ Milhões) = β0 + β1 * X1(produção sc nacional mês) + β2 * X2(preço médio)  (18) 
Y(Rec. Bruta nacional) = -937,771502 + 0,000381518 * X1(produção) + 2,51526662 * X2(preço) (19) 
Y = Renda Bruta Nacional; 
X1 = Produção em sacas nacional por mês; 
X2 = Preço médio mensal. 
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Ante a esta informação, a gestão da cultura tende a ser mais bem dinamizados, 
orientados a diminuir perdas, a adequar custos e propor novas modalidades de 
financiamento, como também observar a necessidade de expansão por outras vias 
de comercialização sem centralização de recursos em custeio, o que privilegia 
somente a produção. 
 
Dos resultados obtidos das regressões depara-se com a apuração da receita para 
cada estado, a região com maior volume de produção e preços. Assim, a 
visualização é de aumento do preço ao longo dos últimos 13 anos, com acentuado 
evolução destes após a safra de 2010-2011. 
 
O aumento da produção percebido na safra de 2002-2003 não redundou em 
redução dos preços do café, como já relatado no início do texto, o que se observa é 
aumento de preços de 2002 para 2003 na ordem de 38,51%, de R$ 117,98 para R$ 
163,38. A produção da safra 2002-2003 saiu de 37,9 mil toneladas para 20,1 mil 
toneladas, uma redução de 46,9 %. 
 
Observa-se que o preço cresceu para a safra posterior devido à adequação da 
produção cuja redução foi drástica e outro comportamento importante que induziu a 
este reequilíbrio foi a exportação de café sentida em período posterior a 2002. 
Assim, o controle do próprio mercado em produzir menos e o fortalecimento do setor 
exportador, ambos motivaram que a cafeicultura não amargasse em perdas severas 
de superprodução. 
 
Ou seja, esse período e evolução de preços e produção podem ser verificados nos 
quadros resumo que seguem abaixo. Os resultados estão por estado e destacam a 
produção, preço e receita bruta apurada após a metodologia de estimação. 
 A contribuição é de uma melhor medida para análise dos acontecimentos e 
influencias de outras variáveis que afetam a rentabilidade do produtor em termos de 
valor bruto auferido em suas respectivas safras. 
 
Quadro 4 – Resultado: Receita Bruta por Estado e Brasil (2002 a 2004) 
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Observa-se que mesmo com a presença da bienalidade característica do setor, os 
preços e receita bruta se elevaram safra após safra. Desta forma, as bienalidade 
quando negativas estimulam a elevação de preços e as bienalidade positivas 
influenciam o mercado a melhorar a oferta do produto para consumo e exportação 
do excedente. 
 
Tanto que, a safra de 2002-2003 após a forte produção observada, a solução para 
que os preços não sucumbissem foi exportar o excedente de produção. Assim, o 
mercado por si só busca alternativas de diminuir os custos de produção e manter os 
preços atrativos. 
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Fonte: Agrostat, elaboração própria. 
 
Quadro 5 – Resultado: Receita Bruta por Estado e Brasil (2005 a 2007) 
 
 
 
As safras subseqüentes acima demonstram que os preços decaíram, mas devido à 
bienalidade negativa, a queda nos preços não é potencializada; isto é, com uma 
produção menor os preços se sustentam de forma a não recrudescerem 
potencialmente. Observa-se também, que a produção média entre bienalidades se 
alterna, sendo para a bienalidade positiva de 35 mil toneladas e 28 mil toneladas 
quando a bienalidade é negativa. 
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Gráfico 13 - Exportação: Café em grãos (toneladas)
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Quadro 6 – Resultado: Receita Bruta por Estado e Brasil (2008 a 2010) 
 
 
A seqüência dos resultados mostra um crescimento dos preços, da safra 2007-2008 
com um pico de preços na safra 2010-2011, cujos preços alcançaram R$ 459,29 
reais a saca. As bienalidades contribuíram para que a safras influenciassem o preço 
do café. Por meio da receita bruta é possível observar que o comportamento dos 
preços, tão dependentes da produção, possa neste nível de bienalidade positiva não 
se elevar tal como ocorrido na safra 2010-2011, a não ser que uma produção maior 
resulte em elevar as exportações. 
 
Nota-se que as duas últimas safras inclusas nesta pesquisa apresentam produções 
muito próximas à safra de 2002-2003, mas as composições de preços tiveram em 
comum a evolução das exportações nestes períodos. Assim, um grande fator que 
contribuiu para que os preços não reduzissem foi que as exportações nas três 
observações tiveram comportamento similar. 
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A partir deste fato, é bom relatar que mesmo com produção alta o escoamento desta 
para o exterior garantiu um bom aproveitamento da cultura e não recrudescimento 
dos preços e aumento do estoque nacional. 
 
Destaca-se que na safra 2013-2014 os preços atingiram R$ 399,00 reais as sacas e 
com este valor a produção foi de 38 mil toneladas, estes dados resultam numa 
receita bruta de R$ 15.286.090 milhões. Já com a previsão da safra de 2014-2015 
de 32 mil toneladas e se praticar uma estrutura de preços com média de R$ 444,14, 
trará como resultado de receita bruta de R$ 14.656.179.254 milhões. 
 
Quadro 7 – Resultado: Receita Bruta por Estado e Brasil (2011 a 2013) 
 
Ou seja, a receita bruta como variável para nível de gerenciamento aumenta o grau 
de controle da produção, pois como observado, na atual estrutura de 32 mil 
toneladas a receita bruta diminuirá, mesmo que os preços sofram um aumento 
acima de 10%. A receita muito corrobora para obtenção de um nível de produção 
que deve ser estimulado, mantido ou reduzido. Abaixo está a última produção 
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observada pela estimativa de receita e a previsão para a safra posterior de 2014-
2015. 
Quadro 8 – Resultado: Receita Bruta por Estado e Brasil 2014 e Previsão 2015 
 
 
 
 
Regressão -937,771502 0,000381518 2,51526662   
Brasil - Previsão para 2015 
Período Producão - Sc Preço Receita Bruta (R$ Milhões) 
∆ % 
Prod. 
jan/15 1.616.054 465,92 850,70 5% 
fev/15 1.559.945 459,99 814,37 5% 
mar/15 1.623.879 447,10 806,34 5% 
abr/15 3.088.983 445,69 1.361,76 10% 
mai/15 2.607.903 421,95 1.118,51 8% 
jun/15 3.252.818 424,02 1.369,76 10% 
jul/15 3.677.147 414,50 1.507,71 11% 
* ago/15 3.903.779 453,55 1.692,38 12% 
* set/15 3.300.187 453,55 1.462,10 10% 
* out/15 2.892.333 453,55 1.306,49 9% 
* nov/15 2.586.516 453,55 1.189,82 8% 
* dez/15 2.196.113 453,55 1.040,87 7% 
Fonte: Conab, Cepea (preços jan - jul),  
          * preços (ago-dez " 3º quartil de preços ant.”) 
32.305.657 445,57 14.521 
Total Prod. Preço Médio Receita Prev. 
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Da análise da evolução da receita, depreende-se que nas últimas três bienalidades 
negativas: 2008-2009; 2010-2011 e 2012-2013, a produção superou a média de 28 
mil toneladas. A pesquisa já demonstrou que os estoques de café interno e externo 
já não estão absorvendo a produção neste patamar. Logo, será mais difícil obter 
resultado em termos de preço do produtor caso o mercado não absorva o excede via 
consumo e exportação do excedente. 
Em síntese, a produção média para controle governamental se enquadra entre os 
parâmetros de bienalidades positivas e negativas e o preço como resultado destas 
variações ora se elevam, ora reduzem. As expectativas do comportamento dos 
preços para o café arábica surtem a influência direta das bienalidades. 
A estimativa da receita emerge da necessidade de se obter resultado em agregado 
único. Para tanto, buscou-se um padrão de comportamento orientado pela coleta de 
preços da Conab. A partir desses, utilizou-se como limites os preços Cepea como 
fronteira a maior e os preços do café arábica do Estado do Espirito Santo como a 
fronteira a menor. 
A formação da receita bruta a partir da safra 2001-2002 até a safra 2013-2014 
fundamenta a pesquisa à medida que insere a avaliação da cafeicultura arábica 
como indicador do nível de receita ao longo dos anos. A receita bruta é uma 
estimativa da produção cuja mesma é passível de controle, face à característica da 
bienalidade. 
Com informação sobre a receita bruta da cultura, o nível gerencial e de controle 
sobre a informação torna-se mais apurado e uma fonte de avaliação para a 
cafeicultura. Por conseguinte, frente a problemas de superprodução a produção 
nacional deve buscar alternativas de fomentar a cultura, seja via financiamento 
agrícola, seja via controle da produção ou diversificação da produção nacional. 
Desta forma, tanto as políticas de crédito quanto as políticas de comercialização via 
preços mínimos devem se adequar ao mercado, pois há uma necessidade de que a 
produção alcance novos mercados. Para isso, as exportações devem receber um 
tratamento diferenciado para a cultura, tanto aumentando o grau de inserção a 
novos mercados, como a inserção de novos produtos de café. 
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O que se objetiva é não somente observar a atual estrutura de exportações, mas 
através da receita bruta, buscar aumentar esta via setor externo, diversificando a 
produção, disponibilizando crédito via investimento a fim de formar uma nova matriz 
de produção, com qualidade e inovação. Com gestão e inserção em novos 
mercados a receita da cafeicultura arábica tanto pode aumentar sua receita como 
diminuir a dependência na aquisição de um único produto na pauta de exportações 
que são o café em grãos. 
Desta maneira, analisar-se-á a seguir o papel das exportações e financiamento 
agrícola para a cafeicultura. Esclarecerá o direcionamento atual e as potencialidades 
de desenvolvimento da cultura, além de fomentar novos estudos para ampliação e 
diversificação da produção. O setor necessita criar seus próprios meios de 
escoamento da produção para enfrentar nos períodos de crise de superprodução a 
queda dos preços e receita do produto. 
Gestão competitiva da agricultura cafeeira: política de diferenciação e 
nicho de mercado 
O mercado da cafeicultura brasileira encontra-se subdividida em regiões produtoras, 
as quais historicamente descrevem sua real adaptação ao plantio. Portanto, a 
concentração da produção está na região sudeste. Esta região é a maior produtora 
e, por conseguinte, responsável pelo maior número de contratos de financiamento. 
Pinto (1980, p. 182-6; apud MASSUQUETI, 1998, p. 63) relata que: 
"4 - Os produtos mais favorecidos pela política de crédito rural 
foram aqueles que são considerados dinâmicos, no sentido de 
que se relacionam fortemente com as indústrias que se situam a 
montante e a jusante do produtor produtivo (...), entre os 
produtos mais favorecidos temos: algodão, café, cana, soja, 
trigo e inclusive arroz em algumas regiões (...) 
5- Os produtos chamados de 'mercado interno’, voltado para a 
alimentação, e que são a base de subsistência das populações 
de menor renda, foram aqueles que menos recursos receberam, 
em termos relativos, através da política de crédito rural (...)" 
A estrutura de financiamento muito revela quanto ao direcionamento do crédito rural, 
isto é, o andamento pode ser verificado quanto à finalidade do uso do crédito, seja 
custeio, investimento ou comercialização. A informação que se obtém do total de 
crédito concedido para a cafeicultura, demonstra a preocupação política com a 
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manutenção do custeio. Fato que é de se supor adequado, mesmo porque a 
proposta que sustenta é a proteção da cafeicultura familiar. 
Entretanto, se por um lado, a cultura não tem como foco exclusivo o atendimento ao 
mercado interno e sim, a possível exportação do produto em âmbito de política 
comercial. Por outro lado, percebe-se que a elevação do custeio para a cafeicultura 
tem viés político altamente focado para o subsídio da cultura. Portanto, o produtor de 
café necessita de investir mais em qualificação para inserir novos produtos ao 
mercado externo. 
Segundo Embrapa (2004, p. 17) “a demanda interna e, principalmente, externa de 
cafés especiais aumentou de forma acelerada no Brasil, numa demonstração clara 
de que o consumidor está cada vez mais exigente em relação à qualidade da 
bebida.” Ao longo dos anos a cafeicultura arábica muito se desenvolveu, e prova 
disso é que há mais que uma qualidade do produto oferecido no mercado. 
Ou seja, antes a produção de arábica centrava-se principalmente em dois 
espécimes, a Catuaí e Novo Mundo. Com o melhoramento genético o mercado 
obteve acesso a novas opções para o plantio tais como: Rubi, Topázio, Acaiá 
Cerrado e Ouro Verde, variedades adaptadas a diferentes regiões cafeeiras do 
Brasil. (Embrapa, 2004, p. 63) 
Assim com auxílio técnico e gestão da lavoura o potencial agrícola do café pode 
muito desenvolver com incentivo à irrigação, para diminuir o problema de escassez 
de recursos hídricos; com a escolha e definição da necessidade ideal de nutrientes 
do solo. Outra alternativa para aumentar os ganhos com a lavoura é a inserção de 
desenvolvimento de produtos específicos, os cafés especiais e gourmet. 
Com um posicionamento mais focado em resultado o governo pode induzir esta 
produção específica, para os pequenos produtores, financiando-os, como também, 
fomentar a agroindústria do café, a fim de buscar maiores mercados e inserir novos 
produtos no comércio externo. A busca por qualidade na indústria demanda maior 
atenção, pois se o produto não for diferenciado, estratégico e com custo baixo, não 
se poderá pensar na ampliação do mercado consumidor do café arábica. 
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“A torra e o grau de moagem são fundamentais para a definição 
do tipo de bebida. O ponto de torra, que vai do mais claro ao 
escuro, é responsável pelo desenvolvimento do aroma e sabor 
da bebida. O ponto de torra ideal, que revela todo o sabor e 
aroma, tem a cor de chocolate. Já a moagem define a forma de 
preparo do café, por exemplo, moagem fina é usada para o 
preparo do café turco e a moagem grossa para cafeteiras 
italianas. As moagens mais finas desprendem componentes 
solúveis mais rapidamente, originando bebidas mais fortes em 
relação aos de moagem mais grossas. Entretanto, cafés 
finamente moídos envelhecem mais rápido, por isso devem ter 
embalagens especiais e ser consumidos mais rapidamente.” 
(Embrapa, 2004, p. 34) 
Observa-se que se encontra mal gerida a cafeicultura nacional, na medida em que, 
os recursos estão concentrados no custeio da lavoura, portanto, não cumpre com o 
papel redistributivo. Há também a má gestão das políticas de preço mínimo, pois os 
preços praticados não redundam em aumento dos estoques e controle da safra 
agrícola de café arábica. Ademais, a política de preços mínimos apresenta maior 
contribuição para produtos da cesta de alimentos. 
Tabela 5 – Crédito Rural do Café: tipo de financiamento 
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Fonte: Bacen; atualizado 20/07/2015; elaboração própria. 
É necessário, portanto, aumentar investimento ou alocar recursos em maior monta 
para investimento na agroindústria cafeeira. A inovação, pesquisa e 
desenvolvimento de novos produtos, e uma maior colaboração e ação 
governamental em divulgar o produto nacional além de proporcionar maior ganhos 
para a cafeicultura, pode muito, angariar recursos da venda ao exterior de um 
produto com a bandeira nacional. Abaixo, estão os recursos disponibilizados pelo 
governo via crédito rural, neste quadro encontra-se clara a concentração de recursos 
em custeio e a pouca alocação em investimento. 
O atual cenário é de um elevado financiamento de custeio para a cultura como um 
todo. Como observado, essa dinâmica causa distúrbios distributivos de recursos. 
Isto é, os altos financiamentos de custeio necessário para arcar com os custos 
variáveis da produção em crescimento somente estimulam a produção, e os preços 
mínimos além de não influenciarem a elevação de estoque e reequilíbrio do 
mercado, também, não se apresentam adequadamente vinculados aos atuais custos 
variáveis não cumprindo com seu papel regulador. 
Já se sabe que o custeio é importante ao exercer a política de subsídio para a 
cultura, entretanto, a cultura arábica tem viés exportador e para que atinja os 
objetivos de expandir os contratos no mercado externo, é necessária uma política de 
financiamento focada em investimento. Abaixo há um retrato dos créditos 
concedidos para a cafeicultura nacional entre 2008 e 2012. 
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Tabela 6 – Crédito Rural do Café Arábica: Área, Quantidade Contratos e Valor Contratado 
 
 
O foco volta-se para direcionar políticas tais como nos países externos, com um 
preço mínimo mais representativo do mercado, atualizar o financiamento para 
custeio na mecanização da produção cafeeira e considerar a hipótese de fomentar 
uma política para a cultura voltada para o investimento em um produto que atenda o 
mercado, através da diversificação do produto. 
Porter trata a competição no ambiente industrial, mas a visão vai ao encontro de 
uma política necessária para o investimento na diferenciação do produto café 
arábico brasileiro, de modo a, usufruir da concentração e integração de preços da 
região. 
A grande alternativa para desenvolver uma política de financiamento voltada para a 
competição externa é a construção de uma estratégia única com foco maior em 
diversificação da produção nacional, e assim, desenvolver uma cultura e um produto 
inovador no mercado. A atual estrutura de exportações brasileiras está descritas 
abaixo. 
Observa-se que há grande concentração na obtenção de recursos na venda do café 
em grão, seguida do café solúvel e torrado. Para que haja uma evolução na pauta 
de exportações, o governo brasileiro precisa pensar na diversificação da atual 
estrutura. Pois, o próprio mercado apela por novos produtos. Segundo Embrapa 
(2004, p. 109): 
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 “O aperfeiçoamento de processos industriais, como os de 
torrefação e moagem, produção de solúveis, descafeinização, 
embalagens, contribui para melhorar a eficiência tecnológica e a 
competitividade da indústria nacional do café, beneficiando toda 
a sua cadeia produtiva, os consumidores brasileiros e a 
exportação de industrializados.” 
 
O papel do governo no setor - sua intervenção não direta - mais relacionada está na 
via diplomática, com o apoio do Ministério das Relações Exteriores e do Ministério 
do Desenvolvimento e Comércio Exterior, ambos empenhados em propalar a 
produção nacional e novos produtos. O intento é obter parceiros externos para 
compra e maior inserção de novos produtos de arábica, de maneira a mudar a atual 
estrutura de exportações, vide anexo - exportações. 
Quadro 9 – Exportações de Café em Valores US$ - 2010 a 2014 
NCM Descrição 2010 2011 2012 2013 2014 
09011110 Café em grão 5.181.628.351 7.999.955.377 5.721.720.964 4.582.226.590 6.041.050.448 
21011110 Café solúvel 535.038.237 674.476.876 698.482.058 649.766.746 563.323.934 
09012100 Café torrado 21.825.706 25.806.558 18.280.181 15.749.680 11.531.607 
09012200 
Café torrado 
descafeinado 243.801 173.725 95.631 111.751 70.898 
09011200 Café descafeinado 383.688 309.907 35.539 11.120 34.000 
09011190 Café exceto grão 11.532 149.930 1.138 0 16.307 
Fonte: Agrostat/Mdic 
 
Fonte: Agrostat/Mdic 
Cabe neste momento, observar que a pauta de exportações de café, ainda não se 
mostra orientada para análise de gestão desta iguaria. Há poucas Nomenclaturas 
Comuns do Mercosul – NCM, para o café, logo, esta ineficiência de gerenciamento 
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redunda na falta de conhecimento do real potencial exportador de cada espécime de 
café. 
Seria muito plausível que o produto tivesse uma nomenclatura específica e orientada 
para melhorar a análise do setor exportador do café arábica nacional, de forma a 
atender tanto especificamente cada uma das nomenclaturas existentes na 
atualidade e por espécime, como também, a criação de outras nomenclaturas para 
produtos elaborados e beneficiados na agroindústria, como chocolate, cerveja, 
refrigerantes a cosméticos e produtos certificados ou não. 
Conforme Embrapa (2004, p. 109) esclarece: as alianças comerciais e a maior 
presença da indústria brasileira são vitais para enfrentar as barreiras comerciais e o 
monopólio dos grupos compradores de café. São estes caminhos para o 
crescimento do País no setor. 
Considerar a proposta de Porter ao explicar a estratégia competitiva na indústria não 
afasta a mesma análise para com a competição entre governos. Isto é, o comercio 
exterior não seria pautado por uma competição comercial entre governos? Na 
concepção de quem vende melhor sua marca, governos e suas indústrias estão 
juntos em competição e cooperação em suas exportações. 
Nesse ambiente competitivo deve-se admitir o poder de barganha do cliente e do 
fornecedor e a ameaça para a entrada de novo competidor no mercado e do seu 
produto substituto. (MINTZBERG, AHLSTRAND, & LAMPEL, 2010, p. 107). Nesse 
campo de idéias é que existe a rivalidade e a parcimônia diplomática. 
A proposta de análise ou estratégia é buscar entender o mercado externo para o 
café arábica brasileiro do ponto de vista do fornecedor, que enfrenta barreiras à 
entrada no mercado consumidor, o poder de barganha do cliente por um preço 
menor por um produto de maior qualidade para o mercado internacional face ao 
grande volume ofertado e, a grande ameaça de produtos substitutos na presença de 
novos parceiros comerciais. (MINTZBERG, AHLSTRAND, & LAMPEL, 2010, p. 114) 
A análise da competitividade citada de Porter sugere as estratégias genéricas e 
adequando-as à cafeicultura nacional arábica sugere uma estrutura de mercado 
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para o produto do ponto de vista em custos e investimentos no quadro abaixo. Antes 
vale ressaltar o ponto de vista de Porter: 
“Para Porter, ser tudo para todos é uma receita para 
mediocridade estratégica e desempenho abaixo da média (...); as 
empresas precisam fazer uma opção para obter vantagem 
competitiva. (...) uma empresa que se engaja em duas estratégias 
genéricas, mas não consegue alcançar alguma delas, está 
atolada no meio.” (MINTZBERG, AHLSTRAND, & LAMPEL, 2010, 
p. 108) 
Abaixo se encontra uma alternativa de desenvolvimento para a agroindústria 
cafeeira, até o momento não há como identificar que a receita bruta do café arábica 
sofre influência direta das exportações, até mesmo porque, parte-se do princípio que 
a produção nacional é negociada no mercado interno. 
Ou seja, a comercialização do café muito pode ser destinada diretamente à 
agroindústria nacional ou pode ser disponibilizada para cooperativas, via comodato 
para, a seguir, ser negociada no mercado, seja nacional ou exportador. 
Portanto, uma via direta para a diversificação do mercado, mais se refere à 
aquisição pela agroindústria nacional para esta sim efetuar a negociação de um 
produto com beneficiamento. Como esta alternativa não é foco da pesquisa, assim, 
fica este espaço para um estudo mais profundo a posterior. Logo, avaliar a receita 
da exportação é um passo a mais para buscar indícios do comportamento e 
evolução dessa cultura além-fronteiras. Segue posicionamento da cafeicultura 
arábica a ser desenvolvido. 
Abaixo, verifica-se que o grande arrecadador de recursos com a venda do café, é o 
tipificado grão verde, cujas exportações tanto em volume como em valores em US$ 
são maiores, logo se caracteriza como a vaca leiteira a que produz muito resultado 
sem muito esforço e apresenta baixo potencial de crescimento a não ser em 
produção o que não seria a saída em um mercado competitivo, cujo comportamento 
é fonte histórica de problemas na cultura nacional. 
Quadro 10 – Estratégia de posicionamento por tipo de produto Arábica 
62 
 
 
O cão é aquele que apresenta menor contribuição em volume e recursos e com 
baixo potencial de crescimento e participação no mercado, caso típico do café 
exceto em grão. A criança-problema é aquele estereotipado com um comportamento 
muito oscilante, às vezes rende muito às vezes nem tanto, vai muito do 
temperamento do consumidor - café descafeinado e o café torrado descafeinado, 
portanto, com alto potencial de mercado, mas baixa participação no mercado. 
E, por fim, o café solúvel e o café torrado, estes se enquadrariam como a estrela 
pelo nicho de mercado. Apresentam market share, devido sua diferenciação no 
mercado, logo, assumem a presença de alto potencial de crescimento do negócio e 
alta participação no mercado. Para Maccarri et al.,  (2007, p. 180): 
"Brandenburger e Nalebuff (1996) atribuem a expressão 
coopetição a Ray Noorda, fundador da Novell (produtora de 
sistemas de gerenciamento de redes de informação). Ray Noorda 
defendia a idéia de que 'você tem que competir e cooperar ao 
mesmo tempo'. Nasce aí o princípio da coopetição, que no fundo 
é uma forma de competir, considerando áreas complementares 
entre empresas rivais, onde é possível cooperar".  
O potencial agrícola da cafeicultura brasileira muito se justifica pelo seu plantel como 
produtor e produtividade. Como concorrente direto há o produto da Colômbia, mas 
63 
 
ainda assim a presença nacional é notada no comércio com os principais 
importadores, União Europeia e Estados Unidos. Para tanto, cooperação e 
competição coexistem para que governos não percam espaço no mercado 
internacional. 
Segundo Carneiro, Cavalcanti & Silva (1997, p. 10): 
"A diferenciação oferece à empresa uma defesa contra as forças 
do ambiente, embora de forma diferente daquela permitida pela 
liderança em custo. A lealdade e a diminuição de sensibilidade 
ao preço (i.e., clientes dispostos a pagar mais para terem um 
produto que eles consideram que melhor atende às suas 
necessidades) isolam, em maior ou menor grau, a empresa da 
rivalidade de seus concorrentes. Similarmente, o poder dos 
compradores também diminui, uma vez que (por definição de 
produto diferenciado) eles não encontrarão no mercado outro 
produto com as mesmas características)" 
 
O mercado externo mais tem de similaridade que dissociação, tanto pelo poder 
diplomático como comercial. Ou seja, a competição às vezes pode redundar em 
perda de negócios a ponto de inviabilizar a execução de um programa, projeto, 
contrato comercial. Tal como observam Nogueira, Aguiar & Lima (2005, p. 92) “... a 
integração pode ser medida por meio do grau de co-movimentação dos preços em 
diferentes locais, mediante a correlação entre preços”, fato já verificado na análise 
de variância supra. 
Goodwin e Schroeder (1991, p.452 apud NOGUEIRA, Aguiar, & De Lima, 2005, p. 
92) afirmam que “Mercados que não são integrados podem carregar informações 
imprecisas de preços que podem distorcer as decisões de comercialização dos 
produtores e contribuir para movimentação ineficiente de produtos.” 
Para tanto, em Mintzberget. al.(2010, p. 114) há o relato sobre a teoria dos jogos 
cujo objetivo é obter a cooperação em contraponto à concorrência direta. Isto é, a 
teoria "é uma abordagem rigorosa para modelar o que atores racionais, 
comportando-se em interesse próprio” muita das vezes impõe um "jogo de soma 
zero" onde "aquilo que um lado ganha o outro perde", e enfatiza que para um "jogo 
de soma positiva" é necessário cooperação representada com o ganha-ganha. 
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Portanto, os acordos comerciais entre os dois maiores importadores, Estados Unidos 
e União Européia, são vitais para a preservação da cultura e a mesma não perder 
espaço. Desta forma, ambos os países influenciam sobremaneira o mercado 
produtor, tanto na formação de estoque mundial do café arábica em grão verde, 
como no impacto que o aumento de estoque provoca sobre os preços internacionais. 
O que, por conseguinte, influenciam a queda de preços internacionais e pressionam 
os preços internos pela própria integração do mercado. 
Nesse contexto, a estratégia competitiva visa deslocar financiamento agrícola para 
investimento na formação de um café arábica que atenda ao mercado externo com 
custo reduzido e qualidade superior aos dos concorrentes. Pesquisa e tecnologia 
aliada ao setor produtivo diferenciam o produto e qualificam a produção. Segundo 
Silva e Cortez  (SILVA & CORTEZ, 1998) 
“... o aspecto de qualidade vem sendo atingido apenas nos 
plantios localizados em áreas de clima seco e frio no período de 
colheita, onde a maturação do café era lenta e as possibilidades 
de fermentações eram baixas. Um novo sistema de 
processamento dos grãos – o cereja-descascado – permite que 
se obtenha uma fração de grãos exclusivamente maduros e com 
todo o desenvolvimento do gosto e do aroma do café Arábica, 
mesmo em regiões de clima menos favoráveis.” 
A política de crédito baseada no custeio muito corrobora pela introdução do viés 
social em manter a agricultura familiar subsidiada e amparada. Entretanto, a 
evolução da produção nacional do café apresenta-se estacionária devido a 
problemas de clima e doenças. A concentração de recursos de custeio não está 
mais surtindo o efeito necessário para a cultura. Isto é, a produção tem potencial de 
crescimento, mas um crescimento sem potencialidade de expansão do mercado 
externo para os atuais produtos do café. 
Trata-se, destarte, que a atuação do governo fornecendo crédito de custeio e 
apoiando a cultura do preço mínimo na atual estrutura, pouco influencia nas 
decisões comerciais. É fundamental que haja uma política pública voltada para 
aumentar a receita bruta da cafeicultura arábica nacional e que incentive mais o 
grande potencial exportador do arábica nacional. 
Fortalecer o crédito rural de custeio para a agricultura familiar, focada em cafés 
especiais e gourmet; realocar recursos com mais parcimônia, direcionando recursos 
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para a agroindústria cafeeira do arábica, pois este apresenta potencial de gerar mais 
recursos via exportação. É necessário também, solidificar a pauta de exportações 
nacional, ampliando as Nomenclaturas Comuns do Mercosul, de maneira a tornar 
mais gerenciável a cultura em nível externo. 
O desenvolvimento da cultura muito prescinde de ações de governo que orientem ou 
abram caminho para um novo mercado consumidor. Assim, a diversificação da 
pauta e a contribuição da agroindústria em gerar um produtor com alto valor 
agregado são etapas necessárias para adequação ou preparação para o mercado. 
Desta forma, tanto a iniciativa privada quanto o setor governo podem juntos atuar 
em movimentos de integração para busca de resultado. É primordial, que se desfaça 
a concentração de crédito para financiamento de custeio sem orientação. Também é 
importante buscar fornecer ao mercado produtor o gerenciamento de seus custos, 
seja com técnicos ou apoio institucional direto, via convênio. 
Uma política pública para o produto deve envolver todas as etapas da cadeia 
produtiva do café arábica, custeio, investimento e comercialização. Esta última, 
amparada pelas políticas além-fronteiras necessitam cotejar as barreiras existentes 
com diplomacia. E assim, disseminar uma produção nacional diversificada e 
produtiva que o setor cafeeiro desenvolveu ao longo dos anos. Conhecimento e 
bases para expansão há, falta gerenciamento agrícola em nível governamental e 
planejamento agrícola a serem desenvolvidos. 
Ou seja, o mercado consumidor abrirá as portas para aqueles mercados que forem 
mais capazes de suprir e satisfazer seus desejos de consumo. A adequação da 
estrutura cafeeira é necessária para uma manutenção dos ganhos com o café 
arábica. Para tanto, mais que empenho para intervenção é necessário planejar e 
gerir a aplicação correta de recursos, o estabelecimento de metas de produção, o 
acompanhamento fiscalizador do mercado e estabelecer mais parceiros comerciais, 
tudo isto para lograr êxito no comércio interno e externo. 
O avanço baseado na cooperação e na competição e diversificação produtiva 
aumentam a proteção da cultura e a inserção desta em novo ciclo de negócios com 
a possibilidade de estímulo posterior a elevação da produção. Desta forma, as 
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potencialidades de inserção em novos mercados consumidores tornam-se reais para 
a cafeicultura arábica poder entrar em um novo ciclo de crescimento, sendo agora 
com gerenciamento e planejamento. 
Diante da configuração de uma nova estratégia de competição, onde a cooperação 
entre governo e mercado interno e com a presença de alianças externas a 
comercialização da produção nacional, agora com maior valor agregado tende a não 
sucumbir aos problemas tão acentuados de superprodução, pois, outras vias de 
remuneração para a cultura existirão, juntamente com uma nova estrutura de 
mercado interno e externo. 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Pesquisar a cafeicultura traz sempre um envolvimento enriquecedor, pois é uma 
cultura que historicamente fundamentou o desenvolvimento econômico e social do 
Brasil, seja por sua valorização com aumentos de preços ou em períodos de 
excesso de oferta e repentina queda de preços internos. 
Tamanha importância que o produto obteve proteção ou regulação do governo 
desde que se constituiu em produto tipo exportação. Assim, a valorização da 
cafeicultura remonta sua história. Para tanto, o governo brasileiro criou programas e 
políticas de proteção à cultura. Tais como: Pronaf, PGPAF e a política de preços 
mínimos. 
Em contrapartida os maiores importadores, EUA e União Européia realizam suas 
políticas agrícolas a Fair Bill e a PAC, ambas as políticas praticadas com subsídios à 
agricultura em grande monta e permanência de preços mínimos. São mecanismos 
de proteção à cultura de cada respectivo país. 
As políticas brasileiras surgem para auxiliar o desenvolvimento agrícola e comercial. 
Tanto que, a política de preços mínimos visa garantir ao produtor potencial 
segurança nos momentos em que a oferta do produto torna os preços do mercado 
insipientes. A presente pesquisa identificou a integração entre preços de mercado e 
preços da Conab, mas também, procurou verificar os fatores explicativos do preço 
garantidor e qual sua relação com custo variável e preços. 
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Os resultados observados demonstram que o preço garantidor não é explicado pela 
evolução de preços internos do produto, nem pelos custos variáveis médios. Esta 
característica se faz presente pelo viés político do Comitê de Política Agrícola. 
Ademais, o produto figura como item exportador e não é caracterizado como produto 
básico. 
Destaca-se que a política influi decisivamente no desenvolvimento de uma cultura 
via financiamento agrícola. Identificou-se que o custeio promove mais a produção 
que o próprio desenvolvimento tecnológico e de mercado. Portanto, desenvolver 
novos produtos é uma das principais alternativas para que a cultura não sofra tanto 
com as superproduções já observadas ao longo da história. 
A discussão centra-se neste momento em obter um padrão de comportamento da 
produção e observar o desempenho desta. Para tanto, inserir como medida de valor 
a receita bruta do café arábica é na realidade buscar um agregado que pode 
esclarecer a evolução da produção e preços do produto ao longo dos anos. 
A variável receita bruta é, portanto, um agregado que contribui do ponto de vista do 
gerenciamento e planejamento agrícola para a cultura. A manutenção de preços 
muito é resultado da produção nacional. Sendo assim, controlar o nível de produção 
visa a obter maior credibilidade em termos de planejamento. 
O resultado que se observou é que boa parte da produção quando muito estimulada, 
redunda em queda de preços quando esta produção está em períodos de 
bienalidade negativa, como a que ocorreu nesta última safra 2012-2013 e 2013-
2014. Observou-se que devido à bienalidades, os preços não recrudescem tanto, 
pois as alterações de altas e baixas contribuem por reduzir o impacto de uma queda 
de preços. 
Outra observação é que historicamente, após períodos de grande produção a via 
exportadora torna-se a alternativa condizente no mercado para não forçar a redução 
de preços internos. Ou seja, a proposta de analisar a receita bruta do café arábica, 
potencializou observar que as exportações comportam-se como a saída para setor 
em tempos de grande produção. 
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Ademais o mercado busca seus próprios mecanismos quando o setor 
governamental não propõe ou disponibiliza alternativas de equalização de 
problemas para a cultura. Desta forma, a pesquisa permitiu primeiramente, gerar 
informação para preços de café dentro da metodologia de trabalho, as análises e 
testes estatísticos permitiram utilizar os dados, pois os resultados se comportaram 
dentro da normalidade dos dados. 
Como contribuição para o estudo da cafeicultura está uma forma de observar a 
cultura, uma alternativa de gerenciamento por parte do governo e a inserção da 
necessidade de ampliar estudos para a exportação nacional de café. Pois até aqui 
se pesquisou a receita bruta do café, não houve extrapolação para a receita das 
exportações cuja importância se faz à medida que a pauta da cafeicultura permite 
ampliar os mercados consumidores. 
Desta forma, como deve o mercado se relacionar com este produto tão importante 
para o comércio brasileiro? A resposta está inserida na forma que a cultura é vista 
na política agrícola. Esta por sua vez, propõe o financiamento da cultura via custeio. 
Mas observou-se uma necessidade de evoluir tanto em custeio, por meio do seguro 
agrícola, como também, pela inserção de uma política comercial focada em 
investimento que valorize o produto em diferenciação por meio da estratégia 
competitiva de Porter. 
Isto é, a política agrícola vem ao longo do tempo direcionando a produção nacional 
e, neste momento, é vital que haja um maior empenho do setor público em propiciar 
primeiramente, espaço para financiamento em investimento para a cultura, é 
necessário permitir que a agroindústria cafeeira desenvolva mais produtos. Em 
segundo lugar, a cultura arábica precisa de apoio governamental via Ministério do 
Desenvolvimento e Comércio Exterior e Ministério das Relações Exteriores. Ambos 
devem propiciar espaço externo para inserção de novos produtos. 
E em uma terceira etapa, com mais nomenclaturas para o café arábica nacional, 
conjuntamente, governo e mercado nacional na qualidade de suas empresas devem 
procurar inserirem-se em novos nichos de mercado de solúvel e torrado. O objetivo 
é retirar a dependência externa de somente um tipo de exportação, o café verde em 
grãos. E se o mercado externo com sua estrutura oligopolizada dificulta a inserção 
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em outros nichos. Cabe ao governo gerir e planejar. Para tanto, alianças devem ser 
mantidas, estruturas de mercado ultrapassadas devem ser quebradas, com 
cooperação e competição juntas. 
Ora, essa alternativa de inserção visa não competir diretamente com os grandes 
produtores, mas buscar através da cooperação não perder espaço, mas sim, 
angariar posições comerciais para um produto mais qualificado. A pauta de 
exportações brasileira de café arábica pode ser diversificada por meio de uma 
estratégia genérica, focada na produção de café solúvel e torrado, a fim de obter 
maior participação no mercado. 
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ANEXOS 
 
PREÇOS: 
 
Regressã
o 
CEPEA 
ES 
1
 
BA MG CEPEA RJ MG RJ CEPEA MG CEPEA 
 
            
Período 
CEPEA /  
ESALQ 
2
 
BA CE ES 
1
 GO MG MS MT PE PR RJ SP 
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jan/01 118,45 107,98 148,33 107,00 167,17 115,20 221,35 37,36 202,37 110,92 134,65 114,14 
fev/01 118,83 108,33 134,51 92,78 167,43 115,57 221,45 38,11 202,47 111,24 134,91 114,52 
mar/01 115,06 104,88 123,63 81,59 164,90 111,88 220,40 30,71 201,50 108,05 132,31 110,73 
abr/01 116,70 106,39 111,35 68,95 166,01 113,49 220,86 33,94 201,92 109,44 133,45 112,38 
mai/01 117,57 107,18 121,95 79,86 166,59 114,34 221,10 35,65 202,15 110,18 134,05 113,26 
jun/01 118,25 107,80 141,33 99,80 167,04 115,00 221,29 36,97 202,32 110,75 134,51 113,94 
jul/01 120,49 109,86 130,46 88,62 168,54 117,20 221,92 41,37 202,89 112,65 136,06 116,19 
ago/01 119,94 109,36 125,89 83,91 168,18 116,66 221,76 40,30 202,75 112,19 135,68 115,65 
set/01 118,41 107,95 125,11 83,11 167,15 115,17 221,34 37,30 202,36 110,89 134,63 114,11 
out/01 114,72 104,57 115,54 73,27 164,68 111,55 220,30 30,05 201,41 107,76 132,08 110,39 
nov/01 116,93 106,59 127,19 85,25 166,15 113,71 220,92 34,37 201,98 109,63 133,60 112,61 
dez/01 118,20 107,76 126,78 84,83 167,01 114,96 221,28 36,88 202,31 110,71 134,48 113,89 
jan/02 123,88 112,97 124,03 82,00 170,82 120,52 222,86 48,03 203,76 115,53 138,40 119,61 1 
fev/02 127,31 116,11 122,84 80,78 173,11 123,87 223,82 54,76 204,64 118,43 140,76 123,06 2 
mar/02 127,26 116,06 121,99 79,90 173,08 123,82 223,81 54,66 204,63 118,39 140,73 123,01 3 
abr/02 130,27 118,82 121,20 79,09 175,10 126,77 224,65 60,57 205,40 120,94 142,80 126,04 4 
mai/02 129,27 117,91 109,35 66,90 174,43 125,80 224,37 58,62 205,15 120,10 142,12 125,04 5 
jun/02 130,97 119,47 109,55 67,10 175,57 127,46 224,85 61,96 205,58 121,54 143,29 126,75 6 
jul/02 123,39 112,51 111,57 69,18 170,48 120,03 222,73 47,06 203,64 115,11 138,06 119,11 7 
ago/02 122,93 112,10 105,83 63,27 170,18 119,59 222,60 46,17 203,52 114,72 137,74 118,66 8 
set/02 133,18 121,49 116,35 74,10 177,05 129,62 225,46 66,29 206,15 123,41 144,81 128,97 9 
out/02 129,95 118,53 131,81 90,00 174,88 126,46 224,56 59,95 205,32 120,68 142,58 125,72 10 
nov/02 135,76 123,85 135,21 93,50 178,77 132,14 226,19 71,35 206,81 125,60 146,59 131,56 11 
dez/02 132,70 121,05 142,29 100,79 176,72 129,14 225,33 65,34 206,02 123,00 144,48 128,48 12 
jan/03 170,98 156,15 157,12 116,05 202,38 166,62 236,03 140,53 215,84 155,47 170,88 167,02 13 
fev/03 171,86 156,95 160,96 120,00 202,97 167,48 236,28 142,24 216,06 156,21 171,48 167,90 14 
mar/03 173,93 158,85 162,39 121,47 204,35 169,50 236,86 146,31 216,59 157,96 172,91 169,99 15 
abr/03 174,27 159,16 162,91 122,00 204,59 169,84 236,95 146,99 216,68 158,26 173,15 170,34 16 
mai/03 175,74 160,51 158,10 117,05 205,57 171,28 237,37 149,87 217,06 159,50 174,16 171,81 17 
jun/03 177,07 161,73 151,93 110,70 206,46 172,58 237,74 152,48 217,40 160,63 175,08 173,15 18 
jul/03 162,77 148,62 156,19 115,09 196,88 158,58 233,74 124,40 213,73 148,50 165,22 158,76 19 
ago/03 173,51 158,46 169,74 129,03 204,08 169,10 236,74 145,49 216,49 157,61 172,63 169,57 20 
set/03 173,90 158,82 170,91 130,23 204,34 169,48 236,85 146,25 216,59 157,94 172,89 169,96 21 
out/03 167,35 152,82 166,71 125,91 199,95 163,07 235,02 133,39 214,91 152,39 168,38 163,37 22 
nov/03 167,69 153,13 160,67 119,70 200,17 163,40 235,11 134,06 214,99 152,67 168,61 163,71 23 
dez/03 174,53 159,40 169,23 128,50 204,76 170,10 237,03 147,49 216,75 158,47 173,33 170,59 24 
jan/04 193,24 176,55 181,01 140,62 217,30 188,41 242,26 184,23 221,54 174,34 186,23 189,43 25 
fev/04 203,52 185,98 189,21 149,06 224,19 198,47 245,13 204,42 224,18 183,05 193,32 199,78 26 
mar/04 206,22 188,45 187,89 147,70 226,00 201,11 245,89 209,72 224,87 185,34 195,18 202,49 27 
abr/04 202,10 184,67 186,72 146,50 223,24 197,08 244,74 201,63 223,82 181,85 192,34 198,35 28 
mai/04 217,53 198,82 189,34 149,19 233,58 212,19 249,05 231,93 227,77 194,93 202,99 213,88 29 
jun/04 239,77 219,21 203,59 163,86 248,48 233,96 255,27 275,60 233,47 213,79 218,32 236,27 30 
jul/04 200,61 183,31 179,12 138,68 222,24 195,62 244,32 198,70 223,43 180,59 191,32 196,85 31 
ago/04 198,98 181,81 177,97 137,50 221,14 194,03 243,86 195,50 223,02 179,20 190,19 195,21 32 
set/04 219,27 200,42 191,83 151,76 234,74 213,89 249,54 235,35 228,22 196,41 204,19 215,63 33 
out/04 215,95 197,37 175,25 134,70 232,52 210,64 248,61 228,83 227,37 193,59 201,90 212,29 34 
nov/04 240,38 219,77 171,27 130,60 248,89 234,55 255,44 276,80 233,63 214,31 218,74 236,88 35 
dez/04 269,70 246,65 176,70 136,19 268,54 263,25 263,64 334,37 241,15 239,17 238,97 266,39 36 
jan/05 284,40 260,13 183,87 143,57 278,39 277,64 267,75 363,24 244,92 251,63 249,10 281,19 37 
fev/05 305,07 279,08 191,69 151,61 292,24 297,87 273,53 403,83 250,21 269,16 263,36 302,00 38 
mar/05 337,03 308,38 201,16 161,36 313,66 329,16 282,46 466,59 258,41 296,26 285,40 334,17 39 
abr/05 336,40 307,80 194,01 154,00 313,24 328,54 282,29 465,35 258,25 295,72 284,97 333,54 40 
mai/05 324,55 296,93 199,84 160,00 305,30 316,94 278,97 442,08 255,21 285,68 276,80 321,61 41 
jun/05 300,90 275,25 214,20 174,77 289,45 293,79 272,36 395,64 249,15 265,62 260,48 297,80 42 
jul/05 255,61 233,73 197,43 157,52 259,10 249,46 259,70 306,71 237,53 227,22 229,25 252,21 43 
ago/05 253,78 232,05 206,77 167,13 257,87 247,67 259,19 303,11 237,07 225,67 227,99 250,37 44 
set/05 230,41 210,63 196,79 156,86 242,21 224,79 252,65 257,22 231,07 205,85 211,87 226,84 45 
out/05 244,36 223,42 201,88 162,10 251,56 238,45 256,55 284,61 234,65 217,68 221,49 240,89 46 
nov/05 252,90 231,25 215,73 176,35 257,28 246,81 258,94 301,38 236,84 224,92 227,38 249,48 47 
dez/05 248,13 226,87 215,58 176,19 254,08 242,14 257,61 292,02 235,62 220,88 224,09 244,68 48 
jan/06 291,50 266,63 229,22 190,23 283,15 284,59 269,73 377,18 246,74 257,65 254,00 288,34 49 
fev/06 269,75 246,69 223,06 183,89 268,57 263,30 263,65 334,47 241,16 239,21 239,00 266,44 50 
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mar/06 254,44 232,66 216,74 177,39 258,31 248,31 259,37 304,41 237,23 226,23 228,44 251,03 51 
abr/06 248,82 227,51 219,83 180,56 254,55 242,81 257,80 293,37 235,79 221,46 224,57 245,38 52 
mai/06 234,86 214,71 213,98 174,55 245,19 229,15 253,90 265,96 232,21 209,63 214,94 231,32 53 
jun/06 224,58 205,28 209,56 170,00 238,30 219,09 251,02 245,77 229,58 200,91 207,85 220,97 54 
jul/06 218,16 199,40 209,56 170,00 234,00 212,80 249,23 233,17 227,93 195,47 203,42 214,51 55 
ago/06 232,82 212,84 222,24 183,04 243,82 227,15 253,33 261,95 231,69 207,90 213,53 229,27 56 
set/06 233,47 213,43 230,70 191,75 244,26 227,79 253,51 263,23 231,86 208,45 213,98 229,92 57 
out/06 235,12 214,95 230,62 191,67 245,36 229,40 253,97 266,47 232,28 209,85 215,12 231,58 58 
nov/06 269,13 246,13 237,51 198,75 268,16 262,69 263,48 333,25 241,00 238,68 238,57 265,82 59 
dez/06 291,35 266,50 266,60 228,68 283,05 284,44 269,69 376,89 246,70 257,52 253,90 288,19 60 
jan/07 281,63 257,59 272,30 234,55 276,53 274,93 266,97 357,80 244,21 249,28 247,19 278,40 61 
fev/07 267,66 244,78 265,18 227,22 267,17 261,26 263,07 330,37 240,62 237,44 237,56 264,34 62 
mar/07 252,72 231,08 255,29 217,05 257,16 246,63 258,89 301,03 236,79 224,77 227,26 249,30 63 
abr/07 238,87 218,38 249,17 210,75 247,88 233,07 255,02 273,83 233,24 213,03 217,70 235,36 64 
mai/07 232,20 212,27 239,38 200,68 243,41 226,55 253,15 260,74 231,53 207,37 213,10 228,65 65 
jun/07 240,80 220,15 239,94 201,25 249,17 234,96 255,56 277,62 233,74 214,66 219,03 237,30 66 
jul/07 238,63 218,16 240,80 202,14 247,72 232,84 254,95 273,36 233,18 212,82 217,54 235,12 67 
ago/07 254,55 232,76 254,61 216,35 258,39 248,42 259,40 304,62 237,26 226,32 228,52 251,14 68 
set/07 259,15 236,98 257,50 219,32 261,47 252,93 260,69 313,66 238,44 230,22 231,69 255,77 69 
out/07 255,84 233,94 254,18 215,91 259,25 249,69 259,76 307,16 237,59 227,42 229,41 252,44 70 
nov/07 245,82 224,76 243,58 205,00 252,53 239,88 256,96 287,48 235,02 218,92 222,50 242,36 71 
dez/07 261,28 238,93 250,60 212,22 262,90 255,01 261,28 317,84 238,99 232,03 233,16 257,92 72 
jan/08 267,84 244,94 249,10 210,68 267,29 261,43 263,12 330,72 240,67 237,59 237,68 264,52 73 
fev/08 285,19 260,85 266,80 228,89 278,92 278,41 267,97 364,79 245,12 252,30 249,65 281,99 74 
mar/08 263,28 240,76 259,13 221,00 264,24 256,97 261,84 321,77 239,50 233,72 234,54 259,93 75 
abr/08 256,35 234,41 253,77 215,48 259,59 250,18 259,90 308,16 237,72 227,85 229,76 252,96 76 
mai/08 254,84 233,03 248,68 210,25 258,58 248,71 259,48 305,19 237,34 226,57 228,72 251,44 77 
jun/08 255,76 239,50 202,50 209,67 250,77 250,23 251,00 240,00 237,57 237,29 220,17 246,44 78 
jul/08 250,52 234,76 190,00 213,79 251,94 250,09 251,00 240,00 236,23 241,67 222,40 244,27 79 
ago/08 248,86 233,81 190,00 210,73 246,24 248,00 251,00 240,00 235,80 228,46 223,88 241,95 80 
set/08 261,58 237,50 190,00 213,63 259,69 259,00 251,00 240,00 239,06 234,50 221,08 253,46 81 
out/08 256,84 237,79 190,00 210,33 255,99 254,15 251,00 240,00 237,85 228,73 224,77 253,16 82 
nov/08 261,28 235,75 190,00 196,77 258,44 258,13 251,00 240,00 238,99 228,00 221,63 250,96 83 
dez/08 262,04 234,46 214,70 189,41 260,06 258,99 251,00 245,00 239,18 231,16 215,01 256,74 84 
jan/09 268,41 240,11 220,00 191,40 262,24 265,53 251,00 243,25 220,00 229,94 219,32 264,90 85 
fev/09 269,34 238,88 225,00 201,30 269,71 267,06 243,00 239,00 220,00 241,63 235,58 270,50 86 
mar/09 262,48 236,56 230,00 196,98 240,41 259,65 237,50 240,00 220,00 229,33 237,86 264,69 87 
abr/09 260,10 233,50 230,00 195,86 242,72 256,38 240,00 239,00 220,00 226,99 237,33 259,12 88 
mai/09 268,02 237,81 241,25 199,18 231,56 259,39 241,25 250,00 235,00 227,88 236,17 258,69 89 
jun/09 256,64 237,88 245,00 205,51 232,56 248,65 233,75 251,50 230,83 232,96 242,00 262,00 90 
jul/09 247,50 227,25 239,00 195,49 232,65 239,53 226,00 223,33 231,33 229,37 240,10 251,27 91 
ago/09 255,34 228,94 235,00 197,38 232,31 248,39 225,00 205,00 227,50 232,70 240,00 252,10 92 
set/09 254,29 228,45 222,00 187,70 232,00 246,05 230,00 210,00 215,00 222,78 219,92 251,90 93 
out/09 262,20 229,69 215,00 181,35 231,46 253,70 221,32 210,00 212,50 222,99 221,00 254,85 94 
nov/09 272,55 230,80 221,99 179,61 226,88 262,39 220,00 220,00 205,00 229,27 212,10 269,14 95 
dez/09 281,57 240,70 200,00 185,72 225,00 270,04 220,00 220,00 208,00 232,92 220,35 283,83 96 
jan/10 280,75 244,07 209,39 190,38 221,38 273,01 226,25 212,50 206,67 235,25 214,19 278,57 97 
fev/10 278,68 240,80 209,39 190,80 228,70 269,07 232,06 200,00 220,42 234,06 209,85 275,35 98 
mar/10 279,70 246,80 200,00 193,90 282,54 266,33 231,00 196,00 211,33 230,10 216,57 280,58 99 
abr/10 282,17 248,06 200,00 194,72 330,00 272,47 230,00 205,00 210,00 230,54 219,67 282,56 100 
mai/10 289,46 249,84 209,39 193,90 316,00 278,16 231,25 245,00 210,00 236,13 221,29 289,17 101 
jun/10 305,99 272,25 200,00 200,90 314,16 290,69 235,00 230,00 214,33 247,06 237,70 303,93 102 
jul/10 302,36 263,47 239,08 207,86 313,69 295,27 237,50 230,00 207,50 263,04 236,99 296,36 103 
ago/10 313,93 286,56 239,38 209,00 312,38 303,43 240,00 232,50 205,00 269,86 243,42 306,02 104 
set/10 328,23 283,44 237,06 203,58 315,16 316,51 240,00 251,00 210,67 282,22 226,92 317,00 105 
out/10 327,15 288,58 237,50 200,09 314,75 316,02 236,25 265,00 216,67 276,00 225,84 315,00 106 
nov/10 355,51 307,31 238,44 207,82 316,75 343,21 240,00 276,25 221,25 282,08 216,76 333,75 107 
dez/10 387,01 301,98 238,16 211,55 316,31 376,24 240,00 265,00 225,33 288,66 213,20 357,80 108 
jan/11 433,34 364,00 244,38 221,95 316,91 420,00 240,00 268,75 226,67 297,17 220,77 402,17 109 
fev/11 495,98 443,75 262,50 248,81 316,39 478,83 250,00 297,63 234,17 386,50 276,56 441,00 110 
mar/11 524,27 462,45 265,00 267,07 318,00 504,86 262,00 320,50 245,33 433,03 332,23 499,10 111 
abr/11 524,41 475,00 265,00 276,83 318,33 507,60 270,00 324,25 247,50 424,00 323,50 508,75 112 
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mai/11 530,76 477,63 265,00 282,17 318,73 497,80 270,00 331,38 255,00 422,04 334,40 519,17 113 
jun/11 514,99 447,50 265,00 270,40 318,00 461,66 270,00 338,40 265,33 397,37 344,23 500,67 114 
jul/11 457,81 420,71 265,00 268,75 318,00 448,09 270,00 315,00 265,83 409,82 321,90 472,67 115 
ago/11 470,62 444,75 265,00 281,50 319,10 463,19 270,00 315,20 262,00 398,90 331,88 468,47 116 
set/11 511,57 480,31 265,00 307,75 452,25 509,57 270,00 318,00 280,00 470,69 435,63 512,00 117 
out/11 490,45 450,96 278,75 308,88 496,50 487,80 272,50 319,00 285,00 447,35 433,54 499,63 118 
nov/11 493,83 437,96 290,00 314,10 228,39 490,66 333,00 320,00 276,67 442,26 425,70 496,42 119 
dez/11 491,35 442,74 290,00 318,88 496,50 494,00 330,00 320,00 290,00 436,38 412,77 499,29 120 
jan/12 485,04 444,65 300,00 327,13 496,50 485,60 330,00 298,75 300,00 446,83 418,46 493,31 121 
fev/12 441,31 407,84 300,00 316,40 496,50 439,08 378,00 300,00 324,00 435,31 400,08 472,66 122 
mar/12 387,53 365,71 305,00 301,00 496,50 384,55 390,00 276,85 315,83 373,25 381,76 425,54 123 
abr/12 379,53 353,12 320,00 299,00 383,75 379,99 350,00 261,98 305,83 360,07 350,48 390,65 124 
mai/12 382,65 352,16 320,00 307,30 385,05 380,87 342,00 264,00 304,00 360,45 355,48 384,66 125 
jun/12 360,61 333,89 320,00 301,38 369,79 356,37 340,00 265,00 296,67 345,15 336,65 365,61 126 
jul/12 408,06 374,18 320,00 310,25 415,00 402,64 350,00 267,50 307,50 368,28 358,28 381,70 127 
ago/12 378,48 362,87 337,47 306,92 376,00 380,73 374,00 272,00 319,33 370,83 357,81 388,45 128 
set/12 385,92 365,06 332,50 303,63 387,50 378,73 340,00 280,00 330,00 361,85 359,52 378,43 129 
out/12 374,98 355,44 330,00 300,08 381,00 370,93 336,00 280,00 321,33 350,83 358,00 372,27 130 
nov/12 355,23 335,06 330,00 278,50 352,50 343,87 330,00 261,25 303,33 324,60 339,16 352,58 131 
dez/12 341,40 320,93 330,00 273,75 332,50 327,34 330,00 265,00 288,33 309,66 336,19 333,84 132 
jan/13 341,17 320,60 330,00 274,40 338,80 329,17 330,00 269,00 288,00 305,46 324,37 326,21 133 
fev/13 317,72 306,75 330,00 274,38 312,50 304,39 330,00 270,00 288,33 295,78 313,57 325,91 134 
mar/13 303,42 293,94 330,00 271,25 298,75 294,77 330,00 270,00 286,67 284,43 295,23 319,14 135 
abr/13 300,51 288,08 322,50 271,13 287,50 296,61 330,00 270,00 278,33 281,34 285,30 301,22 136 
mai/13 297,25 289,20 320,00 267,80 287,00 290,22 330,00 256,50 280,00 277,50 283,19 295,39 137 
jun/13 285,71 277,10 320,00 253,13 277,50 278,08 322,50 276,92 272,50 264,28 276,33 283,00 138 
jul/13 287,57 274,18 326,00 249,60 284,00 282,14 300,00 292,00 273,33 265,20 268,23 280,00 139 
ago/13 286,17 277,31 300,00 233,50 280,00 279,62 300,00 292,00 267,92 261,04 274,91 281,66 140 
set/13 287,52 272,54 300,00 197,50 267,50 269,59 300,00 284,50 258,33 247,34 271,30 276,41 141 
out/13 253,94 242,49 292,94 180,00 255,00 250,15 270,00 277,00 251,33 225,87 243,18 260,26 142 
nov/13 247,73 231,35 227,17 160,63 232,50 237,42 270,00 271,75 265,00 208,91 220,95 242,20 143 
dez/13 272,09 248,56 230,00 188,88 250,00 262,76 270,00 270,00 263,33 218,35 242,76 252,25 144 
jan/14 289,44 267,72 230,72 205,30 272,00 281,43 258,00 247,63 242,67 235,70 250,50 268,86 145 
fev/14 366,32 334,81 275,63 228,13 347,50 367,78 284,00 254,73 238,33 293,72 306,44 350,96 146 
mar/14 437,24 446,49 338,83 285,38 435,00 439,00 360,00 254,73 244,58 397,10 406,67 433,95 147 
abr/14 449,45 420,93 389,64 273,25 423,94 434,35 365,00 317,50 300,42 386,04 390,13 431,08 148 
mai/14 429,28 404,59 409,71 261,20 420,00 421,12 306,40 319,34 329,00 388,23 380,90 440,24 149 
jun/14 396,74 361,30 412,65 224,75 382,50 383,43 334,00 308,83 340,42 354,36 342,50 403,49 150 
jul/14 387,87 366,40 410,15 246,13 383,31 379,99 380,00 305,50 323,92 357,12 355,00 398,16 151 
ago/14 437,19 408,63 403,74 274,60 414,70 420,31 380,00 331,02 312,13 393,68 378,50 411,27 152 
set/14 433,52 408,80 407,72 276,25 423,94 422,85 355,00 321,51 328,92 393,23 388,00 426,90 153 
out/14 480,12 444,64 407,35 285,00 452,38 472,16 330,00 330,42 341,00 435,36 426,00 481,21 154 
nov/14 460,96 408,42 413,43 286,63 453,75 460,64 330,00 331,94 336,67 406,81 423,75 493,51 155 
dez/14 455,20 427,03 431,69 278,25 438,71 446,18 355,00 344,72 333,75 401,84 426,25 492,86 156 
jan/15 465,93 436,90 424,00 290,50 440,56 464,22 382,00 346,59 346,00 399,86 426,50 493,54 157 
Fonte: Preços estimados para estados CE; GO; MT; MS; RJ; MG; SP; BA; PR : séries de Jan-01 a Jun-08; 1 ABIC (jan-01 a 
maio-08) para PE preços estimados jan 01 a dez 08; 2 CEPEA/ESALQ (série Jan-01 a Jun-08 : Preços médios CEPEA e a 
partir de Jun-03 a Jan-15 fonte é BROADCAST; Preços CONAB a partir de Jun-08 a Jan-15para todas as séries; exceção PE 
que Jun-08 a Dez-08 : regressão, os preços de MT de Abr-14 a Jan-15: regressão. 
 
 
 
EXPORTAÇÕES: 
 
EXPORTAÇÕES DE CAFÉ BRASIL - Jan de 2001 
a Dez de 2014 
    
Período 
Export. Café 
em grãos 
(ncm: 
09011110) 
Ton. 
Export. Café 
Solúvel (ncm: 
21011110) 
Ton. 
Export. Café 
Torrado (ncm: 
09012100) 
Ton. 
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jan/01 69.599,02 4.788,06 59,32 
fev/01 77.401,78 3.253,19 19,73 
mar/01 87.393,12 4.444,85 62,42 
abr/01 95.801,46 4.512,78 90,89 
mai/01 89.862,12 4.257,78 248,30 
jun/01 98.244,42 5.167,20 196,29 
jul/01 94.220,84 4.670,40 248,69 
ago/01 146.030,08 5.348,63 570,93 
set/01 117.929,22 4.855,08 561,21 
out/01 136.897,02 4.928,32 456,10 
nov/01 141.476,54 4.733,38 584,22 
dez/01 97.468,24 4.491,23 293,02 
jan/02 95.161,14 3.686,42 422,16 
fev/02 95.857,34 4.214,33 545,15 
mar/02 94.167,96 4.656,56 318,31 
abr/02 114.083,76 4.257,79 753,55 
mai/02 93.133,48 4.426,72 457,19 
jun/02 66.040,14 4.199,00 500,82 
jul/02 152.299,02 4.155,47 415,51 
ago/02 170.495,04 4.983,65 368,86 
set/02 181.786,22 5.203,14 320,15 
out/02 175.040,82 5.263,67 510,77 
nov/02 171.254,26 5.221,46 226,66 
dez/02 141.713,94 6.162,29 151,50 
jan/03 118.673,50 4.773,30 496,68 
fev/03 142.007,06 5.549,45 292,50 
mar/03 102.213,28 4.853,36 297,98 
abr/03 106.986,68 4.003,16 303,03 
mai/03 107.334,18 6.078,24 725,96 
jun/03 92.221,40 4.800,46 457,97 
jul/03 91.037,20 5.435,61 253,49 
ago/03 98.385,90 4.793,44 439,94 
set/03 139.062,66 5.620,15 549,58 
out/03 135.619,16 5.547,13 328,98 
nov/03 122.624,63 6.070,89 383,07 
dez/03 112.631,20 5.757,79 626,68 
jan/04 95.389,50 4.439,38 204,15 
fev/04 107.911,48 4.263,17 295,33 
mar/04 117.238,09 6.781,12 335,94 
abr/04 95.216,92 6.262,92 167,05 
mai/04 104.543,26 6.602,56 185,13 
jun/04 106.078,36 6.375,26 169,82 
jul/04 101.081,10 6.598,72 113,88 
ago/04 132.407,94 6.969,30 142,35 
set/04 126.696,70 5.656,95 222,27 
out/04 141.870,18 5.111,02 276,74 
nov/04 146.352,98 5.683,72 177,07 
dez/04 135.836,64 6.500,86 312,67 
jan/05 113.879,22 6.418,28 196,10 
fev/05 117.071,56 5.431,81 314,30 
mar/05 129.119,87 6.606,57 351,09 
abr/05 116.430,47 6.460,30 314,36 
mai/05 106.833,98 6.608,85 382,05 
jun/05 108.821,27 6.048,86 379,63 
jul/05 92.781,91 6.600,27 375,30 
ago/05 127.305,86 6.778,76 443,48 
set/05 97.930,38 5.749,32 428,29 
out/05 116.075,79 6.286,16 226,24 
nov/05 116.940,56 7.011,23 215,09 
dez/05 108.633,10 7.054,62 503,04 
jan/06 100.461,69 4.191,78 404,07 
fev/06 108.414,33 4.572,86 252,87 
mar/06 106.998,63 5.728,72 639,57 
abr/06 96.882,40 6.115,58 678,54 
mai/06 105.121,59 5.571,02 790,39 
jun/06 100.853,69 5.425,69 354,11 
jul/06 107.523,49 6.069,02 173,34 
ago/06 147.255,72 6.250,82 398,77 
set/06 143.155,68 4.676,53 358,75 
out/06 156.850,19 5.310,42 591,46 
nov/06 169.657,71 6.344,93 538,93 
dez/06 132.352,60 7.585,39 180,95 
jan/07 125.149,14 3.997,05 159,34 
fev/07 121.333,15 5.490,57 215,56 
mar/07 129.593,52 5.537,40 307,94 
abr/07 116.883,01 5.307,96 204,51 
mai/07 119.174,44 6.176,19 331,98 
jun/07 111.430,35 6.777,55 252,80 
jul/07 111.852,36 7.179,94 427,62 
ago/07 124.137,67 6.394,31 803,61 
set/07 119.172,55 5.339,32 606,68 
out/07 147.936,94 6.791,59 862,34 
nov/07 141.286,62 6.434,69 796,58 
dez/07 120.215,99 6.054,35 476,55 
jan/08 110.538,02 6.836,05 428,77 
fev/08 121.534,03 6.471,39 673,07 
mar/08 117.683,19 6.561,57 590,81 
abr/08 119.957,52 6.600,35 579,72 
mai/08 99.452,03 6.461,37 690,52 
jun/08 99.756,51 6.248,30 827,90 
jul/08 104.811,18 6.425,94 610,51 
ago/08 121.082,04 6.427,08 647,64 
set/08 158.805,51 6.921,87 799,17 
out/08 178.137,42 5.672,94 369,00 
nov/08 171.401,09 5.050,89 165,42 
dez/08 163.701,27 5.054,29 207,34 
jan/09 125.287,52 4.427,55 138,67 
fev/09 137.229,29 4.775,40 167,38 
mar/09 138.102,19 5.630,30 892,45 
abr/09 139.161,80 5.294,63 170,29 
mai/09 121.769,07 4.815,12 611,86 
jun/09 140.274,56 5.362,17 825,48 
jul/09 116.046,93 5.671,60 805,20 
ago/09 143.412,12 4.910,00 586,32 
set/09 146.565,54 6.359,75 314,69 
out/09 143.776,27 5.722,01 357,73 
nov/09 146.317,21 5.377,72 155,63 
dez/09 141.327,28 6.453,25 294,00 
jan/10 125.285,90 4.936,16 349,35 
fev/10 124.815,80 5.417,63 377,04 
mar/10 149.460,67 6.211,44 289,76 
abr/10 131.912,52 7.161,33 305,91 
mai/10 124.627,45 6.077,43 509,24 
jun/10 115.244,39 7.282,45 375,33 
jul/10 132.187,17 6.203,01 503,83 
ago/10 168.484,33 6.592,07 301,36 
set/10 177.303,74 6.449,63 231,68 
out/10 184.687,97 7.269,66 344,33 
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nov/10 176.923,74 5.720,28 267,85 
dez/10 180.032,83 7.835,16 366,23 
jan/11 155.224,59 4.161,70 283,14 
fev/11 148.876,14 6.372,42 267,91 
mar/11 151.611,29 7.561,80 272,08 
abr/11 138.371,27 6.807,78 260,18 
mai/11 143.852,05 6.114,88 371,84 
jun/11 132.275,31 6.218,13 322,00 
jul/11 108.731,96 6.622,25 307,79 
ago/11 155.548,90 7.084,59 242,22 
set/11 159.884,33 7.484,78 326,97 
out/11 172.037,41 5.873,17 326,75 
nov/11 166.989,47 6.433,84 187,57 
dez/11 157.729,51 9.340,68 404,53 
jan/12 117.092,60 4.941,77 218,04 
fev/12 119.427,04 5.541,58 199,17 
mar/12 119.790,88 6.126,08 260,16 
abr/12 105.356,90 5.771,21 169,77 
mai/12 108.933,24 6.868,73 195,14 
jun/12 101.118,76 5.731,95 113,84 
jul/12 109.323,46 6.471,90 242,81 
ago/12 136.852,62 8.374,69 221,55 
set/12 118.111,16 7.519,04 182,26 
out/12 160.141,86 7.838,80 165,79 
nov/12 150.216,50 6.750,12 123,90 
dez/12 157.341,62 8.031,96 125,82 
jan/13 141.173,69 6.426,76 95,19 
fev/13 113.842,65 5.684,57 104,97 
mar/13 137.817,23 7.040,53 139,37 
abr/13 147.504,76 7.127,25 158,69 
mai/13 137.758,92 6.586,22 232,84 
jun/13 125.016,92 6.235,26 192,30 
jul/13 115.364,37 6.929,18 158,55 
ago/13 143.913,67 5.929,96 117,15 
set/13 147.625,58 7.773,43 87,57 
out/13 175.038,47 7.057,82 256,67 
nov/13 162.707,31 5.699,76 232,21 
dez/13 151.381,16 7.290,81 222,20 
jan/14 152.729,71 6.570,27 82,51 
fev/14 156.170,75 5.691,74 117,15 
mar/14 153.366,71 5.197,47 111,97 
abr/14 171.831,01 6.763,30 129,07 
mai/14 161.550,79 6.184,34 88,04 
jun/14 157.330,19 6.231,79 195,76 
jul/14 166.163,22 7.249,19 136,92 
ago/14 161.381,67 6.725,49 137,33 
set/14 165.787,82 6.970,89 173,81 
out/14 185.658,02 5.672,68 242,36 
nov/14 171.844,89 4.770,86 101,01 
dez/14 182.682,80 6.866,26 61,33 
Fonte: Agrostat, elaboração própria 
 
 
 
PRODUÇÃO: 
 
CAFÉ ARÁBICA - BRASIL 
       
SÉRIE HISTÓRICA DE PRODUÇÃO 
       
SAFRAS 2001 A 2007 
       
Em mil sacas beneficiadas               
UNIDADE FEDERAÇÃO/REGIÃO 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 
NORTE               
RO               
PA               
NORDESTE               
BA 1.700,0 1.750,0 1.410,0 1.877,0 1.407,0 1.725,0 1.686,0 
Cerrado               
Planalto               
Atlântico               
CENTRO-OESTE               
MT 40,0 60,0 30,0 30,0 40,0 25,0 11,4 
GO               
SUDESTE               
MG 14.650,0 25.100,0 12.020,0 18.747,0 15.189,0 21.957,0 16.436,5 
Sul e Centro-Oeste 7.600,0 13.200,0 5.360,0   6.750,0 12.043,0 7.265,5 
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Triângulo, Alto Paranaiba e Noroeste 3.100,0 5.100,0 2.810,0   2.886,0 4.313,0 3.255,0 
Zona da Mata, Rio Doce e Central 3.950,0 6.800,0 3.850,0   5.553,0 5.601,0 5.916,0 
Norte, Jequitinhonha e Mucuri               
ES 1.900,0 2.500,0 1.600,0 2.295,0 2.056,0 2.128,0 2.167,0 
RJ 150,0 240,0 120,0 250,0 288,0 255,0 269,4 
SP 3.520,0 5.800,0 2.810,0 5.870,0 3.223,0 4.470,0 2.632,0 
SUL               
PR 540,0 2.340,0 1.970,0 2.526,0 1.435,0 2.248,0 1.732,0 
OUTROS 50,0 160,0 120,0 120,0 180,0 207,0 161,5 
NORTE/NORDESTE               
CENTRO-SUL               
BRASIL 22.550,0 37.950,0 20.080,0 31.715,0 23.818,0 33.015,0 25.095,8 
Legenda: (¹) - Estimativa em junho/2015 
       
Fonte: Convênio do Ministério da Agricultura - Secretaria de Produção Agroenergia - e Conab 
  
 
CAFÉ ARÁBICA – BRASIL (Continuação) 
SÉRIE HISTÓRICA DE PRODUÇÃO 
        
SAFRAS 2008 A 2015 
        
Em mil sacas beneficiadas                 
UNIDADE FEDERAÇÃO/REGIÃO 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 (¹)  
NORTE - - - - - - - - 
RO - - - - - - - - 
PA - - - - - - - - 
NORDESTE 1.565,5 1.331,5 1.727,9 1.548,9 1.336,5 1.079,9 1.331,3 1.196,5 
BA 1.565,5 1.331,5 1.727,9 1.548,9 1.336,5 1.079,9 1.331,3 1.196,5 
Cerrado - 436,0 485,5 429,0 527,7 398,8 435,1 350,6 
Planalto - 895,5 1.242,4 1.119,9 808,8 681,1 896,2 845,9 
Atlântico - - - - - - 
  
CENTRO-OESTE 12,0 11,0 16,3 11,0 249,9 267,1 238,6 265,4 
MT 12,0 11,0 16,3 11,0 2,5 1,6 2,0 1,7 
GO - - - - 247,4 265,5 236,6 263,7 
SUDESTE 31.085,0 25.876,0 32.594,6 28.319,5 35.051,8 35.157,1 30.084,5 30.192,0 
MG 23.545,0 19.598,0 24.903,0 21.882,0 26.644,0 27.380,0 22.346,7 23.301,9 
Sul e Centro-Oeste 12.118,0 9.750,0 12.616,0 10.442,0 13.792,0 13.355,0 10.803,7 10.800,9 
Triângulo, Alto Paranaiba e Noroeste 4.534,0 3.859,0 5.652,0 4.001,0 6.231,0 5.213,0 5.765,5 5.041,9 
Zona da Mata, Rio Doce e Central 6.893,0 5.989,0 6.635,0 7.439,0 6.621,0 8.133,0 5.111,5 6.848,0 
Norte, Jequitinhonha e Mucuri - - - - - 679,0 666,0 611,1 
ES 2.867,0 2.603,0 2.792,0 3.079,0 2.789,0 3.486,0 2.856,7 2.745,0 
RJ 253,0 252,0 237,6 247,0 262,2 281,0 292,3 310,2 
SP 4.420,0 3.423,0 4.662,0 3.111,5 5.356,6 4.010,1 4.588,8 3.834,9 
SUL 2.608,0 1.467,0 2.284,0 1.842,0 1.580,0 1.650,0 558,6 1.150,0 
PR 2.608,0 1.467,0 2.284,0 1.842,0 1.580,0 1.650,0 558,6 1.150,0 
OUTROS 213,0 180,0 201,3 467,1 125,8 131,7 92,7 102,3 
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NORTE/NORDESTE 1.565,5 1.331,5 1.727,9 1.548,9 1.336,5 1.079,9 1.331,3 1.196,5 
CENTRO-SUL 33.705,0 27.354,0 34.894,9 30.172,5 36.881,7 37.074,2 30.881,7 31.607,4 
BRASIL 35.483,5 28.865,5 36.824,1 32.188,5 38.344,0 38.285,8 32.305,7 32.906,2 
Legenda: (¹) - Estimativa em junho/2015 
        
Fonte: Convênio do Ministério da Agricultura - Secretaria de Produção Agroenergia - e Conab 
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